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Reunião de 03/04/2023 

 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM TRÊS DE ABRIL DE 

DOIS MIL E VINTE E TRÊS 

ATA N.º 07/2023 

 ________ Aos três dias do mês de abril, do ano de dois mil e vinte e três, reuniu o 

Órgão Executivo do Município de Alcanena, pelas 15 horas, no Salão Nobre dos Paços 

do Município, encontrando-se presentes: ______________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques. _______________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ -  Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires ___________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________  

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________  

 ________ - Sónia Carla Horta Bento, em substituição de Óscar Manuel Justo Pires ___  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________   

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara Ordinária realizada a 20 de março de 2023 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Proposta de alteração dos locais e horários de realização das reuniões 

de Câmara de maio, junho, julho e agosto de 2023. Documento ref.ª 7819/2023. 

Processo ref.ª 2023/150.10.701.01/1. (Para deliberação) __________________________  

 ________ 1.3 – ADIRN – Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Norte. Relatório de Atividades e Contas do Ano 2022. Documento ref.ª 3442/2023. 

Processo 2023/150.20.404/2 (Para conhecimento)_______________________________  

 ________ 1.4 – Memorando de entendimento sobre a Localização do Novo Aeroporto. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a – Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Exm.º Sr. Presidente da Câmara, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-
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Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e no 

CPA – Código do Procedimento Administrativo, no Período de 14/02/2023 a 

24/03/2023. Documento ref.ª 7972/2023. Processo ref.ª 2023/550.10.001/3 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.b – Proposta de Constituição de Direito de Superfície sobre 7 (sete) 

imóveis sitos em Alcanena património da Fábrica da Igreja Paroquial de Alcanena, a 

favor do Município de Alcanena. Documento ref.ª 8140/2023. Processo 

2023/300.50.200/1. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.c – Proposta de Constituição de Direito de Superfície sobre imóvel sito em 

Minde património da Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Minde, a favor do 

Município de Alcanena. Documento ref.ª 8141/2023. Processo 2023/300.50.200/2. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.d – Proposta de Constituição de Direito de Superfície sobre imóvel sito em 

Alcanena património da Junta de Freguesia de Alcanena, a favor do Município de 

Alcanena. Documento ref.ª 8142/2023. Processo 2023/300.50.200/3. (Para deliberação)  

 ________ 2.e - Pedido de isenção do pagamento das taxas para realização do evento 

"Festival das Sopas" no dia 01 de abril, no pavilhão Ana Sonsa. Documento ref.ª 

7760/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.600/27 (Para ratificação) ___________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 12 Orçamento e 12 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2023. Documento ref.ª 7232/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/13 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 13 Orçamento e 13 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2023. Documento ref.ª 7471/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/14 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período 10 a 23 de março de 2023, no valor global de 

€ 317.888,22. Documento ref.ª 7887/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/1. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 10 a 23 

de março de 2023, no valor global de € 502.704,82. Documento ref.ª 7888/2023 

processo ref.ª 2023/300.50.400/2. (Para conhecimento) __________________________  
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 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por Despacho no 

período de 10 a 23 de março de 2023. Documento ref.ª 7889/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/3. _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.303.886,68, correspondentes 

às autorizações números 1185 a 1553; ________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €4.753,92, correspondentes às 

autorizações número 26 a 33 (Para conhecimento)  ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período 10 a 23 de março de 

2023. Documento ref.ª 7891/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/4: _______________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 807.655,17; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 14.766,76 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de Câmara 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Despacho de Alargamento do horário de funcionamento da Piscina 

Municipal de Minde. Documento ref.ª 7639/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.800/17. 

(Para ratificação)_________________________________________________________  

 ________ 3.2 – Encerramento pontual da Piscina Municipal de Minde, a 8 de abril de 

2023. Documento ref.ª 8232/2023. Processo 2022/300.50.800/34 (Para deliberação) ___  

 ________ 3.3 – Apoio Extraordinário aos Estudantes do Ensino Superior. Apreciação 

da Reclamação - Processo n.º 16. Documento ref.ª 8000/2023. Processo ref.ª 

2022/650.10.100/5 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 3.4 - Atribuição de apoios eventuais a famílias em fragilidade económica e 

social. Documento ref.ª 6665/2023. Processo ref.ª 2022/650.10.104/91 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.5 - Alcanena Trail - Vencedores das Provas e Pagamento dos Prémios 

Monetários. Documento ref.ª 8451. Processo ref.ª 2023/450.10.072/1 (Para deliberação) 

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento nº 1763/2023, de Newstep Imobiliária, SA, para 

destaque de uma parcela de terreno do prédio situado em Rua 25 de Abril, em Alcanena. 

(para deliberação – destaque de parcela de terreno). _____________________________  
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 ________ 4.2 – Requerimento nº 2730/2023, de Helena Maria Silva Vieira, para 

destaque de uma parcela de terreno do prédio situado em Ribeira, em Vila Moreira. 

(para deliberação – destaque de parcela de terreno). _____________________________  

 ________ 4.3 – Requerimento nº 2866/2023, de Maria Cidália Capaz Fernandes da 

Silva, para destaque de uma parcela de terreno do prédio situado em Alameda do Carro 

Velho, 102, em Minde. (para deliberação – destaque de parcela de terreno). __________  

 ________ 4.4 – Processo de Obras nº 19/2012, de Curtumes Boaventura, Lda., para 

construção de muros de vedação, em Vale da Lebre, São Pedro - Alcanena. (para 

deliberação – processo deserto). _____________________________________________  

 ________ 4.5 – Pedido de atribuição de Toponímia, em União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira. Rua do Vale Minhoto, Gouxaria. Documento ref.ª 7282/2023. 

Processo ref.ª 2023/400.10.613/2 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 4.6 – Pedido de atribuição de Toponímia, em União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira. Travessa do Vale Minhoto, Gouxaria. Documento ref.ª 

7283/2023. Processo ref.ª 2023/400.10.613/3 (Para deliberação) ___________________  

 ________ 4.7 - Pedido de atribuição de Toponímia, em União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira. Travessa Dom Nuno Álvares Pereira, Alcanena. Documento 

ref.ª 7253/2023. Processo ref.ª 2023/400.10.613/1 (Para deliberação) _______________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Revisão Tarifária do Serviço de Resíduos Urbanos (RU) para 2023 – 

Parecer ERSAR e Aprovação Final. Documento ref.ª 8138. Processo 2022/710.10.002/6 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 5.2 - Aprovação Final dos Tarifários AQUANENA dos Serviços de 

Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais para 2023. Documento ref.ª 

8207/2023. Processo ref.ª 2019/300.20.401/2 (Para deliberação) ___________________  

 ________ 5.3 – Concurso Público Empreitada_DPGOM_2023_2_Reabilitação de 

Edifício Municipal na Praça Marechal Carmona em Alcanena. ____________________  

 ________ - Relatório Preliminar e Relatório Final (Para conhecimento) ____________  

 ________ - Despacho de Adjudicação e aprovação da Minuta de Contrato. __________   

Documento ref.ª 7926/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.001/2 (Para conhecimento) ____  
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 ________ 5.4 - Aq_Serv_DPGOM_2022 - Projeto Energético para a Piscina de Minde. 

Projeto de Execução: Avaliação/ Instrução nos termos da Portaria 701-H /2008 de 

29/7(com as correções entregues a 28/02/2023). Documento ref.ª 7467/2023. Processo 

ref.ª 2022/300.10.005/1498 (Para deliberação) _________________________________  

 ________ 5.5 - Empreitada n.º 15/2020/DPGOM - Centro Escolar de Minde. - 1º 

ADICIONAL - Erros e Omissões, Trabalhos Complementares e Trabalhos a Menos. 

Documento ref.ª 8115/2023. Processo ref.ª 2020/300.10.001/14 (Para deliberação) _____  

 ________ 5.6 - Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da Capela 

de Santo António em Minde. Erros e omissões, Trabalhos Complementares e Trabalhos 

a menos. Prorrogação de Prazo. Documento ref.ª 8233/2023. Processo 

2022/300.10.001/14 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5.7 – Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da Capela 

de Santo António em Minde. Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via 

Pública. Documento ref.ª 8123. Processo 2022/300.10.001/14  (Para conhecimento) ___  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Apoio ao Associativismo Local. Prazo para apresentação das 

candidaturas para o ano de 2023. Documento ref.ª 8234/2023. Processo ref.ª 

2022/150.10.500/66 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6.2 – Concurso “Alcanena a Ler”. Atribuição de Prémios aos vencedores. 

Documento ref.ª 7169/2023. Processo ref.ª 2023/900.10.001/3 (Para conhecimento) ____  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________   

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Não houve intervenção por parte do público presente. _______________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA _________________________    

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador Hugo Santarém. Disse ter 

conhecimento da ACT - Autoridade para as Condições do Trabalho ter visitado o 

Quartel dos Bombeiros de Alcanena. Questionou sobre mais informação sobre a 

mesma.  __  _____________________________________________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que a ACT - Autoridade para 

as Condições do Trabalho efetuou uma ação inspetiva, a qual foi acompanhada pelos 

técnicos da Câmara Municipal. Solicitaram o Relatório de Avaliação de Riscos do 

Corpo de Bombeiros, do ano de 2021. Foi identificada a necessidade de se efetuar 

algumas ações corretivas que iriam se alvo de nova inspeção. Acrescentou que se tratou 

de uma inspeção de rotina e, caso existe lugar a produção de algum relatório, o mesmo 

seria presente a reunião de Câmara.  _________________________________________  

 ________ 2 – Solicitou do uso da palavra o Vereador José Luís Ramos. 

Questionou sobre o ponto de situação do ambiente e ponto de situação do Furo de 

Filhós.  __  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva informou que continuava a verificar-se a 

existência de alguns episódios de mau-cheiro, de várias situações pontuais de várias 

naturezas.   _____________________________________________________________  

 ________ Após a realização das ações de melhoria às empresas, informou existir uma 

situação em concreto, localizada junto do centro habitacional, para a qual teriam de se 

tomar medidas de outra natureza que, possivelmente, poderiam passar pela 

deslocalização da empresa, considerando que não estava a ser possível controlar-se os 

episódios que estavam a decorrer todas as semanas.  _____________________________  

 ________ Relativamente ao sistema de abastecimento de Filhós, continuava-se a 

aguardar a emissão de Parecer da APA – Agência Portuguesa do Ambiente.  _________  

 ________ 3 – A Vereadora Sónia Bento questionou se já tinha sido verificada a 

observação tida na Reunião de Câmara sobre os requerimentos de pedido de 

pagamento a prestações serem formulados em nome dos menores e não dos 

representantes legais.  ___________________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que fez essa verificação junto 

dos serviços, foi-lhe dito que se tratava de um modelo já usado há muito tempo, pelo 

que iria ser contemplada a alteração do formulário de requerimento. ________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento que se iriam iniciar os 

procedimentos de limpeza de bermas e valetas no Concelho. ______________________  

 ________ Considerando que, entretanto, chegou mais público para participar na 

presente Reunião de Câmara, foi-lhe dada a palavra.  _________________________  
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 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra a Senhora Isabel Dias. Questionou se já 

existiam desenvolvimentos sobre o assunto que a vinha trazendo à Reunião de Câmara, 

concretamente sobre a Travessa do Portela, em Alcanena.  ________________________  

 ________ O Vereador Alexandre Pires informou que o Adjunto do Presidente de 

Câmara tinha tentado entrar em contacto com a Senhora Isabel Dias, na manhã da 

presente reunião, no sentido de lhe dar nota do ponto de situação. Informou que estava 

em análise jurídica a transformação do espaço privado em espaço público e, quando 

existisse resposta definitiva seria informada.  __________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que iria ser necessária a 

realização de uma escritura. Acrescentou que, apesar de tudo e da resolução do 

problema, isso não obrigava a Câmara a colocar logo lá alcatrão. ___________________  

 ________ Não havendo assuntos de interesse geral para a Autarquia a tratar no 

“Período Antes da Ordem do Dia”, deu-se início à apreciação dos assuntos 

incluídos na “Ordem do Dia”, pelas 15h15m. ________________________________  

 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara propôs a retirada do Ponto 1.4 da 

Ordem de Trabalhos por não ter sido ainda rececionado o draft da Proposta.  ____  

 ________ Informou que no dia 11 de abril iria decorrer uma apresentação sobre a 

localização do Novo Aeroporto de Santarém. A sessão seria realizada, primeiro para os 

atores do território, e depois aberta à população. Disse que se os Senhores Vereadores 

pretendessem estar presentes, poderia articular o envio de convite aos Senhores 

Vereadores.  ____________________________________________________________  

 ________ Mais informou, que já se tinha conseguido que os Presidentes de Câmara de 

Alcanena, Golegã e Torres Novas fossem integrados na Comissão de Acompanhamento 

do Novo Aeroporto. Sentia que existia, cada vez mais uma possibilidade de sucesso. 

Das apresentações que se realizaram no LNEC - Laboratório Nacional de Engenharia 

Civil, sobre as possíveis localizações do aeroporto, a de Santarém fora a mais bem 

defendida e a mais elogiada. A decisão sobre a localização do novo aeroporto teria de 

estar fechada até ao final do ano.  ____________________________________________  

 ________ Esclareceu que a existência de um aeroporto na região iria ter um grande 

impacto transformador para o Concelho de Alcanena.  ___________________________  

 ________ O Senhor Presidente propôs a inclusão do Ponto 3.5 na presente Ordem 

de Trabalhos, com a seguinte designação: “3.5 - Alcanena Trail - Vencedores das 
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Provas e Pagamento dos Prémios Monetários. Documento ref.ª 8451. Processo ref.ª 

2023/450.10.072/1 (Para deliberação)” ______________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que se tratava de agilizar a 

entrega dos prémios do 6.º Alcanena Trail. Nas Normas de Participação aprovadas não 

se fazia referência à possibilidade de serem entregues aos clubes representados pelos 

atletas, mediante apresentação de fatura. Mais informou que os documentos tinham sido 

enviados aos Senhores Vereadores no dia da presente reunião. _____________________   

 ________ O Vereador José Luís Ramos respondeu que não tinha tido oportunidade 

de ver a documentação que fora enviada, por ter sido enviada pouco tempo antes do 

início da reunião. ________________________________________________________   

 ________ O Vereador Hugo Santarém informou que, para ser incluído na Ordem de 

Trabalhos deveria haver ou não o reconhecimento da urgência do ponto. Esclareceu que 

não se opunham à inclusão do mesmo, no entanto, tratava-se de uma questão de 

princípio, ou seja, a existência de uma manifesta urgência, o que não era o caso em 

apreço. Tratando-se de um procedimento meramente administrativo, não lhe reconhecia 

a urgência. Não havia qualquer dano se o assunto fosse presente à reunião de Câmara 

seguinte.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a inclusão do Ponto 3.5 

na presente Ordem de Trabalhos. ____________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém, quanto ao ponto 1.4 - Memorando de 

Entendimento sobre a Localização do Novo Aeroporto, informou que esperavam, 

com expectativa a receção do documento, dado que reconheciam o Projeto como 

transformador para o Concelho de Alcanena e para todo o Médio Tejo, pela 

alavancagem que iria trazer para o desenvolvimento regional, importante para a 

inversão da pirâmide etária e por todos os demais impactos no território que um 

Aeroporto Internacional tem. _______________________________________________  

 ________ Informou que os Vereadores do Partido Socialista iriam articular-se para 

poderem estar, pelo menos um dos elementos, presente na sessão do dia 11 de abril.  ___  

 ________ Disse que o Aeroporto seria uma realidade, enquanto Aeroporto 

Internacional ou Regional. Os Vereadores do Partido Socialista tudo fariam para 

colaborar, estando inteiramente ao dispor, considerando que se tratava de uma 

oportunidade que surgia uma vez na vida.  ____________________________________  
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 ________ 1.1 – Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 20 de março de 

2023 (Para deliberação) __________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 20 de 

março de 2023, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. ______________________   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia 20 de março de 2023, nos termos do disposto no artigo 57.º, 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. _______________________________________   

 ________ Absteve-se o Senhor Presidente da Câmara. __________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Hugo Santarém, 

Alexandre Pires, José Ramos, Marlene Carvalho, Sónia Bento e Nuno Silva. _________  

 ________ 1.2 – Proposta de alteração dos locais e horários de realização das 

reuniões de Câmara de maio, junho, julho e agosto de 2023. Documento ref.ª 

7819/2023. Processo ref.ª 2023/150.10.701.01/1. (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

alteração da hora e local de realização das Segundas Reuniões de Câmara de maio a 

agosto.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a alteração ao horário e 

local de realização das segundas Reuniões de Câmara dos meses de maio a agosto, ao 

abrigo no disposto no n.º 6, do artigo 2.º, do Regimento, conjugado com o n.º 4, do 

artigo 40.º, do anexo I à Lei número 75/2013, de 12 de setembro: __________________  

 ________ - 15 de maio de 2023, pelas 17 horas em Chã de Cima; _________________  

 ________ - 19 de junho de 2023, pelas 17 horas em Raposeira; ___________________  

 ________ - 17 de julho de 2023, pelas 17 horas, em Casal Saramago; ______________  

 ________ - 21 de agosto de 2023, pelas 17 horas, em Vale Alto. __________________  

 ________ Será, posteriormente, indicado o local exato da realização das Reuniões.  ___  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que, considerando que em 

Casal Saramago não dispunha de coletividade ou outro espaço de convívio, ter-se-ia de 

arranjar um lugar no espaço público. _________________________________________   
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 ________ O Vereador Hugo Santarém disse ter ficado esclarecido, sendo que o 

espaço que se encontrasse que fosse digno do ato._______________________________  

 ________ 1.3 – ADIRN – Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Norte. Relatório de Atividades e Contas do Ano 2022. Documento ref.ª 3442/2023. 

Processo 2023/150.20.404/2 (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Relatório de Atividades e Contas 

do Ano de 2022 da ADIRN – Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Norte.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou a razão pela qual, um projeto 

indeferido em 2021 fora aprovado em 2022, apenas com a alteração do proponente.  ___  

 ________ Transmitiu a sua tristeza por não existirem mais candidaturas apresentadas 

por promotores do Concelho de Alcanena, públicos ou particulares. Anteriormente, das 

5 a 6 candidaturas apresentadas, cerca de 2 ou 3 era aceites. Existindo avisos abertos, 

questionou a razão pela qual não havia mais candidatura apresentadas. ______________  

 ________ Os avisos eram uma forma de as próprias Juntas de Freguesia verem 

concretizados alguns projetos. ______________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, em 2022, não houve 

abertura de candidaturas, apenas transitaram projetos que estavam a aguardar a 

existência de dotação financeira, por se estar em fecho de Quadro Comunitário. _______  

 ________ Informou que já estava em discussão o próximo Quadro Comunitário e 

verbas a disponibilizar. Procurar-se-ia, à semelhança do que já tinha sendo feito, criar 

economia e divulgar os investimentos que iriam estar à disposição de quem pretendesse 

investir no Concelho de Alcanena.  __________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.4 – Memorando de Entendimento sobre a Localização do Novo 

Aeroporto. (Para deliberação) _____________________________________________   

 ________ O assunto foi retirado da Ordem de Trabalhos. ________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a – Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Exm.º Sr. Presidente da Câmara, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-

Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 
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e no CPA – Código do Procedimento Administrativo, no Período de 14/02/2023 a 

24/03/2023. Documento ref.ª 7972/2023. Processo ref.ª 2023/550.10.001/3 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a listagem mencionada em epígrafe. _________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da Listagem dos Despachos de 

Interrupção e Condicionamento de Trânsito, proferidos pelo Exm.º Sr. Presidente da 

Câmara, no uso dos Poderes Delegados na Reunião de Câmara realizada em 

21/10/2021, previstos no Decreto-Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro e no CPA – Código do Procedimento Administrativo, no 

Período de 14/02/2023 a 24/03/2023.  ________________________________________  

 ________ 2.b – Proposta de Constituição de Direito de Superfície sobre 7 (sete) 

imóveis sitos em Alcanena, património da Fábrica da Igreja Paroquial de 

Alcanena, a favor do Município de Alcanena. Documento ref.ª 8140/2023. Processo 

2023/300.50.200/1. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém informou que deveria ter sido apenso aos 

documentos a aceitação da cedência por parte das entidades envolvidas.  ____________  

 ________ Acrescentou existirem dúvidas, do ponto de vista processual, quanto ao 

prazo do direito de superfície ser constituído por vinte e cinco anos renováveis por igual 

período, quando a lei assim não o definia. _____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara explicou que, ao ser alvo de escritura, tal 

comprovava a concordância das partes. Mais informou que o processo foi todo 

negociado com as partes envolvidas. Para que as Paróquias pudessem usufruir do apoio, 

tinham de se constituir como IPSS’s - Instituições Particulares de Solidariedade Social, 

ou ceder o direito de superfície ao Município para poder intervir.  __________________  

 ________ Quanto ao prazo constante da Proposta, informou que tinha sido detetada 

essa inconformidade, pelo que a Proposta passaria pela Constituição do Direito de 

Superfície por 25 anos, prorrogáveis por mais 5 anos, desde que houvesse concordância 

de ambas as partes.  ______________________________________________________   

 ________ O Vereador Hugo Santarém confirmou que seria a escritura que conferia 

valor legal. No entanto, para efeitos de votação, deveria ter sido anexo documento 

enquadrador da doação.  ___________________________________________________  
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 ________ O Vereador Nuno Silva esclareceu que o assunto já tinha sido presente à 

reunião de Câmara a 20 de fevereiro, na qual se indicou que seria o Município que iria 

fazer as candidaturas.  _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:   ___________________________  

 ________ 1 - Aceitar a doação ou a cedência gratuita ao Município de Alcanena do 

Direito de Superfície sobre os sete prédios urbanos a seguir identificados, sendo as 

condições de cedência do direito as que também se indicam, bem como as de extinção 

desse mesmo direito de superfície, as quais se encontram numeradas de 1 a 13 abaixo. _  

 ________ Identificação dos prédios: ________________________________________  

 ________ - Prédio urbano, destinado à habitação, sito em Rua Professor Abílio de 

Matos, n.º 273, da Freguesia de Alcanena, Concelho de Alcanena, inscrito na respetiva 

matriz pelo artigo 2043, da união das freguesias de Alcanena e Vila Moreira, o qual teve 

origem no artigo 2766 da extinta freguesia de Alcanena, descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número 1897, da freguesia de Alcanena; __________  

 ________ - Prédio urbano, destinado à habitação, sito em Rua Professor Abílio de 

Matos, n.º 279, da Freguesia de Alcanena, Concelho de Alcanena, inscrito na respetiva 

matriz pelo artigo 2044, da união das freguesias de Alcanena e Vila Moreira, o qual teve 

origem no artigo 2767 da extinta freguesia de Alcanena, descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número 1898, da freguesia de Alcanena; __________  

 ________ - Prédio urbano, destinado à habitação, sito em Rua Professor Abílio de 

Matos, n.º 315, da Freguesia de Alcanena, Concelho de Alcanena, inscrito na respetiva 

matriz pelo artigo 2045, da união das freguesias de Alcanena e Vila Moreira, o qual teve 

origem no artigo 2768 da extinta freguesia de Alcanena, descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número 1899, da freguesia de Alcanena; __________  

 ________ - Prédio urbano, destinado à habitação, sito em Rua Professor Abílio de 

Matos, n.º 321, da Freguesia de Alcanena, Concelho de Alcanena, inscrito na respetiva 

matriz pelo artigo 2046, da união das freguesias de Alcanena e Vila Moreira, o qual teve 

origem no artigo 2769 da extinta freguesia de Alcanena, descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número 1900, da freguesia de Alcanena; __________  

 ________ - Prédio urbano, destinado à habitação, sito em Rua Professor Abílio de 

Matos, n.º 293, da Freguesia de Alcanena, Concelho de Alcanena, inscrito na respetiva 

matriz pelo artigo 2047, da união das freguesias de Alcanena e Vila Moreira, o qual teve 
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origem no artigo 2770 da extinta freguesia de Alcanena, descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número 1901, da freguesia de Alcanena; __________   

 ________ - Prédio urbano, destinado à habitação, sito em Rua Professor Abílio de 

Matos, n.º 329, da Freguesia de Alcanena, Concelho de Alcanena, inscrito na respetiva 

matriz pelo artigo 2048, da união das freguesias de Alcanena e Vila Moreira, o qual teve 

origem no artigo 2771 da extinta freguesia de Alcanena, descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número 1902, da freguesia de Alcanena; __________  

 ________ - Prédio urbano, destinado à habitação, sito em Rua Professor Abílio de 

Matos, n.º 285, da Freguesia de Alcanena, Concelho de Alcanena, inscrito na respetiva 

matriz pelo artigo 2049, da união das freguesias de Alcanena e Vila Moreira, o qual teve 

origem no artigo 2772 da extinta freguesia de Alcanena, descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número 1903, da freguesia de Alcanena; __________  

 ________ Condições de aceitação e de extinção do direito _______________________  

 ________ 1) O direito de superfície incide sobre a totalidade das moradias/prédios 

supracitados, sem quaisquer ónus, para além do que agora se constitui; ______________  

 ________ 2) A cedência do direito de superfície é efetuada a título gratuito; _________  

 ________ 3) A cedência do direito de superfície tem por objetivo a concretização de 

candidaturas ao Aviso referente ao Investimento RE-C02-i01 – Programa de Apoio ao 

Acesso à Habitação (N.º 01/CO2-i01/2021), do Plano de Recuperação e Resiliência 

(PRR), o qual visa a realização de obras de reabilitação de imóveis para famílias que 

vivam em condições de indignidade, conforme o sinalizado nas Estratégias Locais de 

Habitação (ELH) desenvolvidas ao abrigo e em execução do Programa 1.º Direito, 

criado pelo Decreto-Lei n.º 37/2018, de quatro de junho. O financiamento não 

reembolsável do PRR tem como principal objetivo aumentar a oferta de habitação 

social, incluindo a resposta a outras necessidades conexas, como a falta de 

infraestruturas básicas e de equipamento, habitações insalubres e inseguras, relações 

contratuais precárias ou inexistentes, sobrelotação ou inadequação da habitação às 

necessidades especiais dos residentes. ________________________________________  

 ________ 4) A cedência do direito de superfície, conforme consagrado no artigo mil 

quinhentos e vinte e quatro, do Código Civil e seguintes, será válida por um período de 

vinte e cinco anos, prorrogável por mais cinco anos, salvo se alguma das partes optar 

pela não renovação, a que deve ser comunicado à outra parte, com, pelo menos 90 dias 

de antecedência. _________________________________________________________   
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 ________ 5) O prazo máximo de vinte cinco anos referido no número anterior para a 

contratualização do direito de superfície sobre prédios identificados, foi estipulado, em 

função do ónus previsto no Aviso PRR, no ponto “8. Regimes Especiais de Afetação e 

Alienação das Habitações”, que define que “as habitações adquiridas, reabilitadas ou 

construídas com financiamento concedido ao abrigo do Programa estão sujeitas aos 

seguintes regimes especiais, sujeitos a inscrição no registo predial nos termos do artigo 

74.º, do Decreto-Lei n.º 37/2018: a) um regime especial de afetação ao fim para que 

foram financiadas por um período de 20 anos a contar da data do primeiro contrato de 

arrendamento, no caso das Entidades Promotoras referidas nas alíneas a) a c) do número 

2.2.1 do Aviso, sendo os municípios entidades promotoras referidas na alínea a) do 

subponto 2.2.1 do ponto 2.2 do Aviso; ________________________________________  

 ________ 6) No prazo definido na prossecução do objetivo do Programa 1º Direito e 

do Aviso PRR, foi estabelecida a meta final de entrega, até ao 2º trimestre de 2026, uma 

habitação digna e adequada aos agregados sinalizados pelos municípios competentes 

nas suas ELH. Ou seja, as obras de reabilitação deverão estar terminadas e os imóveis 

ocupados até 30 de junho de 2026; ___________________________________________  

 ________ 7) Que o superficiário responsabilizar-se-á pela gestão, fiscalização e 

manutenção dos imóveis, assim como, pelos respetivos custos associados, pelo prazo de 

duração do direito; _______________________________________________________  

 ________ 8) Que os imóveis citados passarão a fazer parte do parque de habitação 

social do Município de Alcanena pelo período definido na alínea 4); ________________  

 ________ 9) Que o superficiário se reserva o direito de cobrar um valor de renda 

mensal pelo uso do imóvel, sujeito a relações contratuais a estabelecer entre o município 

e os arrendatários, em regime de renda apoiada, com base no Regulamento de 

Atribuição e Gestão das Habitações Sociais em Regime de Renda Apoiada do 

Município de Alcanena, e que este será investido na sua gestão e manutenção; ________  

 ________ 10) Será da competência da Fábrica da Igreja Paroquial de Alcanena, a 

notificação aos atuais residentes nos imóveis indicados, através de carta registada com 

aviso de receção, informando: ______________________________________________  

 ________ a) A identificação do interessado na aquisição do direito de superfície e a 

indicação da morada e dos contactos para onde deverá ser remetida informação, 

esclarecimentos e outros, sobre os imóveis e agregados residentes; _________________  

 ________ b) O objetivo da transmissão e as cláusulas do respetivo contrato; _________  
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 ________ 11) O direito de superfície constituído nos termos da presente escritura 

extinguir-se-á: ___________________________________________________________  

 ________ a) No caso da não aprovação da candidatura a financiamento comunitário do 

Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) - Aviso referente ao Investimento RE-C02-

i01 – Programa de Apoio ao Acesso à Habitação (N.º 01/CO2-i01/2021); ____________  

 ________ b) Em caso de dissolução e partilha dos bens do proprietário; ____________  

 ________ 12) Que, em caso de extinção do direito de superfície o terreno reverterá 

para a posse da Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Alcanena, sem que seja 

devida indemnização à superficiária, caso ocorra após o prazo mínimo de constituição 

de vinte cinco anos. No caso de ocorrer durante o prazo inicial de vinte e cinco anos, é 

devida indemnização à superficiária, na justa mediada do prejuízo incorrido; _________  

 ________ 13) Em tudo o que não estiver expressamente previsto nas presentes 

cláusulas, regular-se-á pelo Decreto-Lei nº 794/76, de 5 de novembro e pelo Decreto-

Lei n.º 313/80, de 19 de agosto, e subsidiariamente, pelas disposições legais do Código 

Civil, nomeadamente, sobre o direito de superfície e direito de preferência. __________  

 ________ 2- Que a constituição do direito seja efetuada por escritura notarial. _______  

 ________ 3 – Dar poderes de outorga ao Presidente da Câmara ou, nas suas faltas e 

impedimentos ao Vice-Presidente da Câmara. __________________________________  

 ________ 2.c – Proposta de Constituição de Direito de Superfície sobre imóvel sito 

em Minde património da Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Minde, a 

favor do Município de Alcanena. Documento ref.ª 8141/2023. Processo 

2023/300.50.200/2. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente ata. ____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1 - Aceitar a doação ou a cedência gratuita ao Município de Alcanena do 

direito de superfície sobre o prédio urbano a seguir identificado, sendo as condições de 

cedência do direito as que também se indicam, bem como as de extinção desse mesmo 

direito de superfície, as quais se encontram numeradas de 1 a 13. A cedência do direito 

de superfície é efetuada pela Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Minde. ______  

 ________ Identificação do prédio: __________________________________________  

 ________ Prédio urbano, destinado à habitação, descrito na Conservatória do Registo 

Predial de sob o número 5193, da freguesia de Minde, inscrito na respetiva matriz sob 
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os artigos 1110, 1111, 1112, 1113, 1741 e 2810, todos da Freguesia de Minde, sitos na 

Rua das Cáritas, com os números de polícia 54, 62,74,80,90 e 96. __________________  

 ________ Condições de aceitação e de extinção do direito: ______________________  

 ________ 1) O direito de superfície incide sobre a totalidade das moradias/prédios 

supracitados, sem quaisquer ónus, para além do que agora se constitui; ______________  

 ________ 2) A cedência do direito de superfície é efetuada a título gratuito; _________  

 ________ 3) A cedência do direito de superfície tem por objetivo a concretização de 

candidaturas ao Aviso referente ao Investimento RE-C02-i01 – Programa de Apoio ao 

Acesso à Habitação (N.º 01/CO2-i01/2021), do Plano de Recuperação e Resiliência 

(PRR), o qual visa a realização de obras de reabilitação de imóveis para famílias que 

vivam em condições de indignidade, conforme o sinalizado nas Estratégias Locais de 

Habitação (ELH) desenvolvidas ao abrigo e em execução do Programa 1.º Direito, 

criado pelo Decreto-Lei n.º 37/2018, de quatro de junho. O financiamento não 

reembolsável do PRR tem como principal objetivo aumentar a oferta de habitação 

social, incluindo a resposta a outras necessidades conexas, como a falta de 

infraestruturas básicas e de equipamento, habitações insalubres e inseguras, relações 

contratuais precárias ou inexistentes, sobrelotação ou inadequação da habitação às 

necessidades especiais dos residentes. ________________________________________  

 ________ 4) A cedência do direito de superfície, conforme consagrado no artigo mil 

quinhentos e vinte e quatro do Código Civil e seguintes, será válida por um período de 

vinte e cinco anos, prorrogável por mais cinco anos, salvo se alguma das partes optar 

pela não renovação, a que deve ser comunicado à outra parte, com, pelo menos 90 dias 

de antecedência. _________________________________________________________    

 ________ 5) O prazo máximo de vinte cinco anos referido no número anterior para a 

contratualização do direito de superfície sobre prédios identificados, foi estipulado, em 

função do ónus previsto no Aviso PRR, no ponto “8. Regimes Especiais de Afetação e 

Alienação das Habitações”, que define que “as habitações adquiridas, reabilitadas ou 

construídas com financiamento concedido ao abrigo do Programa estão sujeitas aos 

seguintes regimes especiais, sujeitos a inscrição no registo predial nos termos do artigo 

74.º do Decreto-Lei n.º 37/2018: a) um regime especial de afetação ao fim para que 

foram financiadas por um período de 20 anos a contar da data do primeiro contrato de 

arrendamento, no caso das Entidades Promotoras referidas nas alíneas a) a c) do número 
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2.2.1 do Aviso, sendo os municípios entidades promotoras referidas na alínea a) do 

subponto 2.2.1 do ponto 2.2 do Aviso; ________________________________________  

 ________ 6) No prazo definido na prossecução do objetivo do Programa 1º Direito e 

do Aviso PRR, foi estabelecida a meta final de entrega, até ao 2º trimestre de 2026, uma 

habitação digna e adequada aos agregados sinalizados pelos municípios competentes 

nas suas ELH. Ou seja, as obras de reabilitação deverão estar terminadas e os imóveis 

ocupados até 30 de junho de 2026; ___________________________________________  

 ________ 7) Que o superficiário responsabilizar-se-á pela gestão, fiscalização e 

manutenção dos imóveis, assim como, pelos respetivos custos associados, pelo prazo de 

duração do direito; _______________________________________________________  

 ________ 8) Que os imóveis citados passarão a fazer parte do parque de habitação 

social do Município de Alcanena pelo período definido na alínea 4); ________________  

 ________ 9) Que o superficiário se reserva o direito de cobrar um valor de renda 

mensal pelo uso do imóvel, sujeito a relações contratuais a estabelecer entre o município 

e os arrendatários, em regime de renda apoiada, com base no Regulamento de 

Atribuição e Gestão das Habitações Sociais em Regime de Renda Apoiada do 

Município de Alcanena, e que este será investido na sua gestão e manutenção; ________  

 ________ 10) Será da competência da Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de 

Minde, a notificação aos atuais residentes nos imóveis indicados, através de carta 

registada com aviso de receção, informando: ___________________________________  

 ________ a) A identificação do interessado na aquisição do direito de superfície e a 

indicação da morada e dos contactos para onde deverá ser remetida informação, 

esclarecimentos e outros, sobre os imóveis e agregados residentes; _________________  

 ________ b) O objetivo da transmissão e as cláusulas do respetivo contrato; _________  

 ________ 11) O direito de superfície constituído nos termos da presente escritura 

extinguir-se-á: ___________________________________________________________  

 ________ a) No caso da não aprovação da candidatura a financiamento comunitário do 

Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) - Aviso referente ao Investimento REC02-

i01 – Programa de Apoio ao Acesso à Habitação (N.º 01/CO2-i01/2021); ____________  

 ________ b) Em caso de dissolução e partilha dos bens do proprietário; ____________  

 ________ 12) Que, em caso de extinção do direito de superfície o terreno reverterá 

para a posse da Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Minde, sem que seja devida 

indemnização à superficiária, caso ocorra após o prazo mínimo de constituição de vinte 
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cinco anos. No caso de ocorrer durante o prazo inicial de vinte e cinco anos, é devida 

indemnização à superficiária, na justa mediada do prejuízo incorrido; _______________  

 ________ 13) Em tudo o que não estiver expressamente previsto nas presentes 

cláusulas, regular-se-á pelo Decreto-Lei nº 794/76, de 5 de novembro e pelo Decreto-

Lei n.º 313/80, de 19 de agosto, e subsidiariamente, pelas disposições legais do Código 

Civil, nomeadamente, sobre o direito de superfície e direito de preferência. __________  

 ________ 2- Que a constituição do direito seja efetuada por escritura notarial. _______  

 ________ 3 – Dar poderes de outorga ao Presidente da Câmara ou, nas suas faltas e 

impedimentos ao Vice-Presidente da Câmara. __________________________________  

 ________ 2.d – Proposta de Constituição de Direito de Superfície sobre imóvel 

sito em Alcanena património da União das Freguesias de Alcanena, a favor do 

Município de Alcanena. Documento ref.ª 8142/2023. Processo 2023/300.50.200/3. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente ata. ____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1 - Aceitar a doação ou a cedência gratuita ao Município de Alcanena do 

direito de superfície sobre o prédio urbano a seguir identificado, sendo as condições de 

cedência do direito as que também se indicam, bem como as de extinção desse mesmo 

direito de superfície, as quais se encontram numeradas de 1 a 13. A cedência do direito 

de superfície é efetuada pela Junta de Freguesia de Alcanena. _____________________  

 ________ Identificação do prédio: __________________________________________  

 ________ Prédio urbano, destinado à habitação, descrito na Conservatória do Registo 

Predial sob o número 1921, de Alcanena, inscrito na respetiva matriz sob o artigo 326 

da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, sito na Rua Gago Coutinho, em 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Condições de aceitação e de extinção do direito: ______________________  

 ________ 1) O direito de superfície incide sobre a totalidade das moradias/prédios 

supracitados, sem quaisquer ónus, para além do que agora se constitui; ______________  

 ________ 2) A cedência do direito de superfície é efetuada a título gratuito; _________  

 ________ 3) A cedência do direito de superfície tem por objetivo a concretização de 

candidaturas ao Aviso referente ao Investimento RE-C02-i01 – Programa de Apoio ao 

Acesso à Habitação (N.º 01/CO2-i01/2021), do Plano de Recuperação e Resiliência 
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(PRR), o qual visa a realização de obras de reabilitação de imóveis para famílias que 

vivam em condições de indignidade, conforme o sinalizado nas Estratégias Locais de 

Habitação (ELH) desenvolvidas ao abrigo e em execução do Plano 1.º Direito, criado 

pelo Decreto-Lei n.º 37/2018, de quatro de junho. O financiamento não reembolsável do 

PRR tem como principal objetivo aumentar a oferta de habitação social, incluindo a 

resposta a outras necessidades conexas, como a falta de infraestruturas básicas e de 

equipamento, habitações insalubres e inseguras, relações contratuais precárias ou 

inexistentes, sobrelotação ou inadequação da habitação às necessidades especiais dos 

residentes.  

 ________ 4) A cedência do direito de superfície, conforme consagrado no artigo mil 

quinhentos e vinte e quatro do Código Civil e seguintes, será válida por um período de 

vinte e cinco anos, prorrogável por mais cinco anos, salvo se alguma das partes optar 

pela não renovação, a que deve ser comunicado à outra parte, com, pelo menos 90 dias 

de antecedência. _________________________________________________________   

 ________ 5) O prazo máximo de vinte cinco anos referido no número anterior para a 

contratualização do direito de superfície sobre prédios identificados, foi estipulado, em 

função do ónus previsto no Aviso PRR, no ponto “8. Regimes Especiais de Afetação e 

Alienação das Habitações”, que define que “as habitações adquiridas, reabilitadas ou 

construídas com financiamento concedido ao abrigo do Programa estão sujeitas aos 

seguintes regimes especiais, sujeitos a inscrição no registo predial nos termos do artigo 

74.º do Decreto-Lei n.º 37/2018: a) um regime especial de afetação ao fim para que 

foram financiadas por um período de 20 anos a contar da data do primeiro contrato de 

arrendamento, no caso das Entidades Promotoras referidas nas alíneas a) a c) do número 

2.2.1 do Aviso, sendo os municípios entidades promotoras referidas na alínea a) do 

subponto 2.2.1 do ponto 2.2 do Aviso; ________________________________________  

 ________ 6) No prazo definido na prossecução do objetivo do Programa 1º Direito e 

do Aviso PRR, foi estabelecida a meta final de entrega, até ao 2º trimestre de 2026, uma 

habitação digna e adequada aos agregados sinalizados pelos municípios competentes 

nas suas ELH. Ou seja, as obras de reabilitação deverão estar terminadas e os imóveis 

ocupados até 30 de junho de 2026; ___________________________________________  

 ________ 7) Que o superficiário responsabilizar-se-á pela gestão, fiscalização e 

manutenção dos imóveis, assim como, pelos respetivos custos associados, pelo prazo de 

duração do direito; _______________________________________________________  
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 ________ 8) Que os imóveis citados passarão a fazer parte do parque de habitação 

social do Município de Alcanena pelo período definido na alínea 4); ________________  

 ________ 9) Que o superficiário se reserva o direito de cobrar um valor de renda 

mensal pelo uso do imóvel, sujeito a relações contratuais a estabelecer entre o município 

e os arrendatários, em regime de renda apoiada, com base no Regulamento de 

Atribuição e Gestão das Habitações Sociais em Regime de Renda Apoiada do 

Município de Alcanena, e que este será investido na sua gestão e manutenção; ________  

 ________ 10) Será da competência da União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, a notificação aos atuais residentes nos imóveis indicados, através de carta 

registada com aviso de receção, informando: ___________________________________  

 ________ a) A identificação do interessado na aquisição do direito de superfície e a 

indicação da morada e dos contactos para onde deverá ser remetida informação, 

esclarecimentos e outros, sobre os imóveis e agregados residentes; _________________  

 ________ b) O objetivo da transmissão e as cláusulas do respetivo contrato; _________  

 ________ 11) O direito de superfície constituído nos termos da presente escritura 

extinguir-se-á:  __________________________________________________________  

 ________ a) No caso da não aprovação da candidatura a financiamento comunitário do 

Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) - Aviso referente ao Investimento REC02-

i01 – Programa de Apoio ao Acesso à Habitação (N.º 01/CO2-i01/2021); ____________  

 ________ b) Em caso de dissolução e partilha dos bens do proprietário; ____________  

 ________ 12) Que, em caso de extinção do direito de superfície o terreno reverterá 

para a posse da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, sem que seja devida 

indemnização à superficiária, caso ocorra após o prazo mínimo de constituição de vinte 

cinco anos. No caso de ocorrer durante o prazo inicial de vinte e cinco anos, é devida 

indemnização à superficiária, na justa mediada do prejuízo incorrido; _______________  

 ________ 13) Em tudo o que não estiver expressamente previsto nas presentes 

cláusulas, regular-se-á pelo Decreto-Lei nº 794/76, de 5 de novembro e pelo Decreto-

Lei n.º 313/80, de 19 de agosto, e subsidiariamente, pelas disposições legais do Código 

Civil, nomeadamente, sobre o direito de superfície e direito de preferência. __________  

 ________ 2- Que a constituição do direito seja efetuada por escritura notarial. _______  

 ________ 3 – Dar poderes de outorga ao Presidente da Câmara ou, nas suas faltas e 

impedimentos ao Vice-Presidente da Câmara. __________________________________  
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 ________ 2.e - Pedido de isenção do pagamento das taxas para realização do 

evento "Festival das Sopas" no dia 01 de abril, no pavilhão Ana Sonsa. Documento 

ref.ª 7760/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.600/27 (Para ratificação) _____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epigrafe, na qual se 

informa que, no dia 23 do corrente mês de março, deu entrada um pedido de isenção do 

pagamento de taxas, entregue pela Paróquia de Nossa Senhora da Assunção, Minde, 

registado nesta Autarquia sob o n.º 3274, para realização do evento “Festival de Sopas”, 

que se realizou a 1 de abril de 2023.__________________________________________  

 ________ Refere-se na informação que o pedido de isenção não tem enquadramento 

na alínea k), do art.º 10, do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município, 

pois não se trata de festejos populares ou tradicionais, embora refiram, como dizem, que 

as receitas obtidas têm como finalidade a própria organização da festa.  _____________  

 ________ Analisados o art.º 10.º, do Regulamento, com a aclaração efetuada pela 

Câmara, a qual dispõe que estão isentas as pessoas singulares ou coletivas quando esteja 

em causa o desenvolvimento económico ou social da construção ou da atividade 

pretendida, informa-se que poderá o mesmo ser enquadrado na alínea m), ficando essa 

decisão à consideração da Câmara Municipal. __________________________________  

 ________ No caso em apreço, a isenção das taxas, referentes à licença especial de 

ruído é de 49,60€.  _______________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto, a 24 de março de 2023, o Vereador Alexandre Pires deferiu 

o pedido, consubstanciando-se no enquadramento da alínea m) do referido 

Regulamento, e cujo despacho é do seguinte teor: “Deferido por ser atividade de 

interesse público, a qual tem impacto na comunidade em geral e na população em 

particular. À Câmara para ratificação.” _______________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém voltou a dizer ser da opinião que tais pedidos 

de isenção não tinham de ser deliberados em reunião de Câmara, porquanto poderiam 

ser enquadrados na alínea i), do artigo 10.º, do Regulamento e Tabela de Taxas e 

Licenças do Município, pelo que sugeriu que fosse solicitado Parecer Jurídico sobre o 

assunto. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Alexandre Pires informou que já tinha sido solicitado Parecer 

Jurídico sobre o assunto. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho exarado 

pelo Vice-Presidente da Câmara, Alexandre Pires, via Gestão Documental, a 
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24/03/2023, sobre o documento de entrada n.º 3274/2023, constante do Processo 

2023/350.10.600/27, no qual deferiu o pedido de isenção de pagamento de taxas, 

formulado pela Paróquia de Nossa Senhora da Assunção, Minde, registado nesta 

Autarquia sob o n.º 3274, para realização do evento “Festival de Sopas”, que se realizou 

a 1 de abril de 2023, ao abrigo da alínea m), do artigo 10.º, do Regulamento de Taxas e 

Licenças do Município, o qual dispõe que estão isentas as pessoas singulares ou 

coletivas quando esteja em causa o desenvolvimento económico ou social do Município 

e seja reconhecido o interesse público ou social da construção ou da atividade 

pretendida.  _____________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E  

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 12 Orçamento e 12 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2023. Documento ref.ª 7232/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/13 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 13 Orçamento e 13 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2023. Documento ref.ª 7471/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/14 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período 10 a 23 de março de 2023, no valor 

global de € 317.888,22 (trezentos e dezassete mil oitocentos e oitenta e oito euros e 

vinte e dois cêntimos). Documento ref.ª 7887/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/1. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 10 a 

23 de março de 2023, no valor global de € 502.704,82 (quinhentos e dois mil 
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setecentos e quatro euros e oitenta e dois cêntimos). Documento ref.ª 7888/2023 

processo ref.ª 2023/300.50.400/2. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 10 a 23 de março de 2023. Documento ref.ª 7889/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/3. _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.303.886,68 (um milhão 

trezentos e três mil oitocentos e oitenta e seis euros e sessenta e oito cêntimos), 

correspondentes às autorizações números 1185 a 1553; ________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €4.753,92 (quatro mil 

setecentos e cinquenta e três euros e noventa e dois cêntimos), correspondentes às 

autorizações número 26 a 33 (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________   

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período 10 a 23 de março 

de 2023. Documento ref.ª 7891/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/4: ___________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 807.655,17 (oitocentos e 

sete mil seiscentos e cinquenta e cinco euros e dezassete cêntimos); ______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 14.766,76 (catorze mil 

setecentos e sessenta e seis euros e setenta e seis cêntimos). (Para conhecimento) ___   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou sobre a que diziam respeito 2 

pagamentos de 57.825,00€ (cinquenta e sete mil oitocentos e vinte e cinco euros) cada, 

efetuados a duas pessoas em nome individual.  _________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que dizia respeito à aquisição 

de terreno junto à A1/A23, decorrentes do processo negocial que estava a decorrer para 

a instalação da zona logística. O processo tinha sido presente a reunião de Câmara de 

novembro e Assembleia Municipal em dezembro.  ______________________________  
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 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou, igualmente, a que se referia 

pagamentos ao Facebook. __________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que se tratava de Marketing 

Digital, uma das formas mais económicas de se divulgar as iniciativas mais importantes 

do Município.  __________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________   

 ________ 2.1.m) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Resumo Diário de Tesouraria, datado de 31 de março 

2023, o qual acusa um saldo de 893.848,62 (oitocentos e noventa e três mil oitocentos e 

quarenta e oito euros e sessenta e dois cêntimos), sendo 438.602,74 (quatrocentos e 

trinta e oito mil seiscentos e dois euros e setenta e quatro cêntimos), de operações 

orçamentais e 455.245,88€ (quatrocentos e cinquenta e cinco mil duzentos e quarenta e 

cinco euros e oitenta e oito cêntimos) de operações não orçamentais. ________________    

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Despacho de Alargamento do Horário de Funcionamento da 

Piscina Municipal de Minde. Documento ref.ª 7639/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.800/17. (Para ratificação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho n.º 7639/2023, exarado a 22 de março de 

2023 pelo Vice-Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, em substituição do 

Presidente da Câmara, nas suas faltas e impedimentos, atendendo à urgência e à 

impossibilidade de reunir extraordinariamente a Câmara Municipal, ao abrigo do n.º 3, 

do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de março, para ratificação. _________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho n.º 

7639/2023, exarado a 22 de março de 2023 pelo Vice-Presidente da Câmara Municipal 

de Alcanena, em substituição do Presidente da Câmara, nas suas faltas e impedimentos, 

atendendo à urgência e à impossibilidade de reunir extraordinariamente a Câmara 

Municipal, ao abrigo do n.º 3, do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

março, no qual determinou, o Alargamento do Horário de Funcionamento da Piscina 

Municipal de Minde, com efeitos a partir do dia 27 de março de 2023, apenas durante o 

período de encerramento temporário das Piscinas Municipais de Alcanena.___________  

 ________ O Horário passará a ser o seguinte: _________________________________  
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 ________ De segunda-feira a sexta-feira: ____________________________________  

 ________ - Das 9h às 19.30h - saída do tanque (plano de água) até às 20h e da 

instalação até às 20.30h. ___________________________________________________  

 ________ Sábado: ______________________________________________________  

 ________ - Das 9h às 12h - Saída do tanque (plano de água) até às 12.30h e da 

instalação até às 13h. _____________________________________________________  

 ________ Encerramento aos domingos e feriados ______________________________  

 ________ 3.2 – Encerramento Pontual da Piscina Municipal de Minde, a 8 de 

abril de 2023. Documento ref.ª 8232/2023. Processo 2022/300.50.800/34 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o Encerramento Pontual da Piscina de Minde, sábado, dia 8 de abril de 2023, por 

motivo de época festiva da Páscoa, período repleto de tradições e festejos, em que as 

famílias se reúnem para celebrar a Páscoa.  ____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Encerramento Pontual 

da Piscina de Minde, sábado, dia 8 de abril de 2023, por motivo de época festiva da 

Páscoa, período repleto de tradições e festejos, em que as famílias se reúnem para 

celebrar a Páscoa. ________________________________________________________  

 ________ 3.3 – Apoio Extraordinário aos Estudantes do Ensino Superior. 

Apreciação da Reclamação - Processo n.º 16. Documento ref.ª 8000/2023. Processo 

ref.ª 2022/650.10.100/5 (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe.  ______________  

 ________ Refere-se, que no seguimento do período que decorreu para apresentação de 

candidaturas ao Apoio Extraordinário aos Estudantes do Ensino Superior 2022/2023, 

foram analisadas as candidaturas e notificados os concorrentes da proposta de 

deferimento ou indeferimento das mesmas.  ___________________________________  

 ________ Veio o concorrente referente ao processo n.º 16, apresentar alegação quanto 

à proposta de indeferimento, que se deixa aqui por reproduzida.  ___________________  

 ________ Atendendo ao exposto pela mãe do aluno propõe-se dar provimento à 

exposição da mesma, que entregou todos os documentos, no período de audiência 

prévia e a situação descrita permite a atribuição do apoio “…que permite apoiar jovens 

que não possuam (…) recursos económicos suficientes que lhes possibilitem a 

prossecução dos estudos”. Mais, é “objetivo do Município promover o acesso dos/as 
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alunos/as no ingresso e frequência no ensino superior, segundo Regulamento de Apoio 

Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior”, publicado em Diário da República a 

12 de abril de 2021. ______________________________________________________   

 ________ Mais se propõe escalonar o processo do aluno no Escalão C, aquando da 

atribuição do Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior. _______________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém disse que tinha demonstrado preocupação 

com a forma que estava a ser enquadrado o Apoio aos Estudantes do Ensino Superior. 

Questionou se o estudante, em entrevista, não conseguiu justificar que tinha transitado 

de ano, tendo sido necessário vir a sua mãe dizer o contrário. Deveriam existir questões 

que importava serem melhor escrutinadas nas entrevistas.  ________________________  

 ________ Esclareceu que, no passado, não era área que tutelava e que sempre lhe 

levantou dúvidas. Os processos deveriam ser mais transparentes.  __________________  

 ________ A Vereadora Marlene carvalho esclareceu que se tratava de um assunto 

que também a preocupava.  ________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Dar provimento à exposição do 

aluno referente ao processo n.º 16, referenciado na informação n.º 8000, processo 

2022/650.10.100/5, considerando, que demostrou o cumprimento do disposto no 

Regulamento de Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior”, publicado em 

Diário da República a 12 de abril de 2021. ____________________________________  

 ________ Mais foi deliberado escalonar o processo do aluno no Escalão C, aquando da 

atribuição do Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior. _______________  

 ________ 3.4 - Atribuição de apoios eventuais a famílias em fragilidade 

económica e social. Documento ref.ª 6665/2023. Processo ref.ª 2022/650.10.104/91 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de apoios 

eventuais, ao abrigo do disposto no número 2, do artigo 5.º, da Portaria n.º 63/2021, de 

17 de março, conjugada com a alínea e), do n.º 1, do artigo 5.º e n.º 3, do artigo 10.º, da 

Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, e alínea v), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, ao seguinte processo: ___________________________   

 ________ - Processo n.º 2007511669 – 595,00€ (quinhentos e noventa e cinco euros), 

conforme consta da proposta 6665/2023, processo ref.ª 2022/650.10.104/91. _________  
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 ________ Encontra-se salvaguardado o enquadramento orçamental da despesa. ______  

 ________ 3.5 - Alcanena Trail - Vencedores das Provas e Pagamento dos Prémios 

Monetários. Documento ref.ª 8451/2023. Processo ref.ª 2023/450.10.072/1 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se dá 

conhecimento dos premiados, em cada uma das categorias do 6.º Alcanena Trail, cujas 

normas foram aprovadas em reunião de Câmara realizada a 23 de janeiro de 2023.  ____  

 ________ Propõe-se alteração às mesmas, no sentido de os prémios monetários 

poderem ser entregues, não aos participantes, individualmente, mas sim e também, aos 

Clubes representados pelos atletas, mediante emissão de fatura.  ___________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade. Aprovada a Alteração às Normas 

de Participação no 6.º Alcanena Trail, no respeitante à entrega dos prémios monetários 

aos primeiros três classificados de cada um dos escalões, de forma que os mesmos 

possam ser entregues, não aos participantes, individualmente, mas sim e também, aos 

Clubes representados pelos atletas, mediante emissão de fatura. ____________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento nº 1763/2023, de Newstep Imobiliária, SA, para 

destaque de uma parcela de terreno do prédio situado em Rua 25 de Abril, em 

Alcanena. (para deliberação – destaque de parcela de terreno). _________________  

 ________ Presente o requerimento registado sob o número mil setecentos e sessenta e 

três/dois mil e vinte e três, de Newstep Imobiliária, Sociedade Anónima, com referência 

ao pedido de destaque de uma parcela de terreno com a área de duzentos e oitenta 

vírgula sessenta metros quadrados, a destacar do prédio urbano situado na Rua Vinte e 

Cinco de Abril, em Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 

inscrito na matriz sob o artigo dois mil quatrocentos e quarenta e cinco, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil e noventa e cinco, com 

a área total de mil cento e setenta e um metros quadrados, composto de casa de três 

andares, dependência para arrecadação, pátio e jardim. ___________________________   

 ________ O referido pedido vem acompanhado da informação técnica registada sob o 

número oito mil e oitenta e três, emitida em vinte e oito de março de dois mil e vinte e 

três, pelo Chefe da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a seguir 

se transcreve: ___________________________________________________________   
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 ________ “Acusa-se a receção dos elementos solicitados através no nosso ofício 

número mil cento e setenta e cinco, de catorze de março de dois mil e vinte e três: _____  

 ________ - Memoria descritiva a esclarecer o enquadramento legal do pedido no 

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e as respetivas áreas e confrontações 

das parcelas a destacar e sobrante; ___________________________________________  

 ________ - Planta de implantação com dimensionamento das parcelas. _____________   

 ________ É submetido o pedido de destaque de parcela inscrito na matriz urbana sob o 

artigo dois mil quatrocentos e quarenta e cinco e com o Registo da Conservatória do 

Registo Predial número mil e noventa e cinco. _________________________________    

 ________ Trata-se do pedido de destaque de parcela com área de duzentos e oitenta 

vírgula sessenta metros quadrados inserido em perímetro urbano, cuja parcela de terreno 

tem a área total de mil cento e setenta e um metros quadrados. _____________________  

 ________ O pedido vem instruído com processo digital com requerimento de 

destaque, a certidão do registo predial, a esclarecer as características da proposta e 

respetivas confrontações, a ainda a planta síntese com indicação da divisão da parcela 

(áreas a destacar e sobrante). _______________________________________________  

 ________ Dado que o somatório das áreas de destaque e sobrante (oitocentos e 

noventa vírgula quarenta metros quadrados) correspondem a área de mil cento e setenta 

e um metros quadrados, em conformidade com a área registada do prédio urbano, não se 

vê inconveniente em certificar a pretensão, uma vez que as parcelas resultantes do 

destaque confrontam com arruamento publico, sob o condicionamento de não ser 

permitido efetuar na área correspondente ao prédio originário novo destaque nos termos 

aí referidos por um prazo de dez anos contados da data do destaque anterior. _________  

 ________ O condicionamento da construção bem como o ónus do não fracionamento 

devem ser inscritos no registo predial sobre as parcelas resultantes do destaque, sem o 

que não pode ser licenciada ou comunicada qualquer obra de construção nessas 

parcelas.”  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que não se vê 

inconveniente no destaque da parcela requerida, de acordo com o número quatro do 

artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, com as ulteriores alterações, sob condição de não ser permitido 

efetuar novo destaque na área correspondente ao prédio originário, por um prazo de dez 
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anos, nos termos do disposto no número seis do artigo sexto do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação, aprovado pelo referido decreto-lei. ___________________   

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando a 

requerente de que deverá proceder à respetiva inscrição no registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei supra referido. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com Rua Doutor Costa e Silva e do Sul com 

Newstep Imobiliária, Sociedade Anónima. ____________________________________  

 ________ 4.2 – Requerimento nº 2730/2023, de Helena Maria Silva Vieira, para 

destaque de uma parcela de terreno do prédio situado em Ribeira, em Vila 

Moreira. (para deliberação – destaque de parcela de terreno). __________________  

 ________ Presente o requerimento registado sob o número dois mil setecentos e 

trinta/dois mil e vinte e três, de Helena Maria Silva Vieira, com referência ao pedido de 

destaque de uma parcela de terreno com a área de cento e trinta metros quadrados, a 

destacar dos três prédios urbanos situados em Ribeira – Rua Dom Afonso Henriques, 

em Vila Moreira, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, inscritos na 

matriz sob os artigos: seiscentos e quarenta e cinco (atualmente mil e quarenta e um), 

composto por casa do rés-do-chão para habitação com cinquenta metros quadrados e 

logradouro com oitenta metros quadrados; mil e noventa e oito (atualmente mil 

seiscentos e cinquenta e sete), composto por casa com cento e sessenta e seis vírgula 

três mil oitocentos e cinquenta e quatro metros quadrados e logradouro com mil cento e 

setenta e quatro vírgula dois mil cento e quarenta e seis metros quadrados; mil cento e 

cinquenta e oito (atualmente mil setecentos e cinquenta e um) composto casa de dois 

andares com duzentos e sessenta e cinco vírgula cinquenta metros quadrados e 

logradouro com cento e treze vírgula noventa metros quadrados; e descritos na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número quarenta e nove, com a 

área total de mil oitocentos e cinquenta metros quadrados. ________________________   

 ________ O referido pedido vem acompanhado da informação técnica registada sob o 

número oito mil e oitenta e um, emitida em vinte e sete de março de dois mil e vinte e 

três, pelo Chefe da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a seguir 

se transcreve: ___________________________________________________________   
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 ________ “Acusa-se a receção do pedido de Certidão de Destaque de Parcela, que a 

requerente pretende levar a efeito numa propriedade sito na Rua Dom Afonso 

Henriques, número duzentos e oitenta e um, Vila Moreira, freguesia da união das 

freguesias de Alcanena e Vila Moreira, concelho de Alcanena. ____________________  

 ________ O local insere-se em solo urbano na categoria de Espaço de Atividade 

Económica Tipo I, conforme referenciado na planta de ordenamento para o aglomerado 

de Vila Moreira. _________________________________________________________  

 ________ O prédio original registado na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena com o número quarenta e nove é composto por três artigos matriciais urbanos 

com a seguinte descrição; __________________________________________________   

 ________ 1. Antigo artigo matricial número seiscentos e quarenta e cinco (atual 

número mil e quarenta e um) casa de rés do chão para habitação com cinquenta metros 

quadrados e logradouro com oitenta metros quadrados; __________________________  

 ________ 2. Antigo artigo matricial número mil e noventa e oito (atual número mil 

seiscentos e cinquenta e sete) casa com cento e sessenta e seis vírgula três mil 

oitocentos e cinquenta e quatro metros quadrados e logradouro com mil cento e setenta 

e quatro vírgula dois mil cento e quarenta e seis; ________________________________    

 ________ 3. Antigo artigo matricial número mil cento e cinquenta e oito (atual número 

mil setecentos e cinquenta e um) casa de dois andares com duzentos e sessenta e cinco 

vírgula cinquenta metros quadrados e logradouro com cento e treze vírgula dezanove 

metros quadrados. ________________________________________________________  

 ________ Área total da propriedade mil oitocentos e cinquenta metros quadrados a 

confrontar do Norte com ribeiro, do Sul com Joaquim Raposo Pinheiro, do Nascente 

com ribeiro e do Poente com Rua Dom Afonso Henriques. _______________________  

 ________ Esclarece-se que após o Processo de Destaque irão ser criadas duas parcelas 

com a seguinte composição: ________________________________________________  

 ________ 1 - Parcela a Destacar - Área total da propriedade cento e trinta metros 

quadrados a confrontar do Norte com ribeiro, do Sul com Rua Dom Afonso Henriques, 

do Nascente com Helena Maria Silva Vieira e do Poente com Rua Dom Afonso 

Henriques;  _____________________________________________________________  

 ________ 2 - Parcela Sobrante - Área total da propriedade mil setecentos e vinte 

metros quadrados a confrontar do Norte com ribeiro, do Sul com Joaquim Raposo 

Pinheiro, do Nascente com ribeiro e do Poente com Rua Dom Afonso Henriques. _____   



. Pg.31 

Reunião de 03/04/2023 

 

 ________ Dado que as parcelas resultantes do destaque confrontam com arruamentos 

público nos termos do disposto do número quatro do artigo sexto do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação, não se vê inconveniente em deferir a pretensão, sob o 

condicionamento de que não é permitido efetuar na área correspondente ao prédio 

originário novo destaque nos termos aí referidos por um prazo de dez anos. __________  

 ________ A certidão emitida pela câmara municipal comprovativa da verificação dos 

requisitos do destaque constitui documento bastante para efeitos de registo predial da 

parcela destacada.” _______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que não se vê 

inconveniente no destaque da parcela requerida, de acordo com o número quatro do 

artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, com as ulteriores alterações, sob condição de não ser permitido 

efetuar novo destaque na área correspondente ao prédio originário, por um prazo de dez 

anos, nos termos do disposto no número seis do artigo sexto do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação, aprovado pelo referido decreto-lei. ___________________   

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando a 

requerente de que deverá proceder à respetiva inscrição no registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei supra referido. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com ribeiro, do Sul e do Poente com Rua Dom 

Afonso Henriques e do Nascente com Helena Maria Silva Vieira. __________________   

 ________ 4.3 – Requerimento nº 2866/2023, de Maria Cidália Capaz Fernandes 

da Silva, para destaque de uma parcela de terreno do prédio situado em Alameda 

do Carro Velho, 102, em Minde. (para deliberação – destaque de parcela de 

terreno). _  _____________________________________________________________  

 ________ Presente o requerimento registado sob o número dois mil oitocentos e 

sessenta e seis/dois mil e vinte e três, de Maria Cidália Capaz Fernandes da Silva, com 

referência ao pedido de destaque de uma parcela de terreno com a área de seiscentos e 

trinta e seis metros quadrados, a destacar do prédio urbano situado em Lomba - Minde, 

da Freguesia de Minde, inscrito na matriz sob o artigo mil duzentos e quarenta e dois, e 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil novecentos 
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e trinta e três, com a área total de mil oitocentos e quinze metros quadrados, composto 

de casa de ré-do-chão e primeiro andar destinado a fábrica de curtumes e logradouro. __   

 ________ O referido pedido vem acompanhado da informação técnica registada sob o 

número sete mil quatrocentos e noventa, emitida em vinte e um de março de dois mil e 

vinte e três, pelo Chefe da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a 

seguir se transcreve: ______________________________________________________   

 ________ “É submetido à apreciação do pedido de certidão de destaque de parcela 

com área de seiscentos e trinta e seis metros quadrados, a que reporta o prédio inscrito 

na matriz urbana sob o artigo mil duzentos e quarenta e dois com a certidão do registo 

predial número mil novecentos e trinta e três, com área total de mil oitocentos e quinze 

metros quadrados. ________________________________________________________   

 ________ A pretensão recai em solo urbano na categoria de EH I Espaço Habitacional 

tipo I, conforme referenciado na planta de ordenamento para o aglomerado de Minde, 

pelo que a pretensão tem enquadramento no disposto do número quatro do artigo sexto 

do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, uma vez que as duas parcelas 

resultantes do destaque confrontam com arrumamento público. ____________________  

 ________ Em face do exposto, julga-se não haver inconveniente em deferir a certidão, 

sob o condicionamento de inscrição do ónus do não fracionamento, nos termos do 

disposto dos números seis e sete do referido artigo sexto.” ________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que não se vê 

inconveniente no destaque da parcela requerida, de acordo com o número quatro do 

artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, com as ulteriores alterações. ____________________________   

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando a 

requerente de que deverá proceder à respetiva inscrição no registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei supra referido. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte, do Nascente e do Poente com Maria Cidália 

Capaz Fernandes da Silva e Luís Manuel Capaz Fernandes e do Sul com Alameda do 

Carro Velho. ____________________________________________________________   
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 ________ 4.4 – Processo de Obras nº 19/2012, de Curtumes Boaventura, Lda., 

para construção de muros de vedação, em Vale da Lebre, São Pedro - Alcanena. 

(para deliberação – processo deserto). ______________________________________  

 ________ Presente Processo de Obras número dezanove/dois mil e doze, de Curtumes 

Boaventura, Limitada, com referência ao pedido de licenciamento para construção de 

muros de vedação, no prédio misto situado em Vale da Lebre, São Pedro, Alcanena, da 

extinta freguesia de Alcanena, inscrito na matriz sob os artigos um, da Secção H 

(rústico) e dois mil trezentos e quarenta e dois (urbano), e descritos na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número mil e dez. ____________________________   

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica registada sob 

o número oito mil cento e vinte, emitida em vinte e oito de março de dois mil e vinte e 

três, pelo Chefe da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a seguir 

se transcreve: ___________________________________________________________  

 ________ “Acusa-se a receção da informação auxiliar número sete mil oitocentos e 

quarenta e dois de vinte e quatro de março de dois mil e vinte e três, referente ao 

processo em tramitação de construção do muro de vedação. _______________________  

 ________ O muro de vedação reporta-se ao pedido de licenciamento de um muro com 

uma extensão de cento e oitenta metros e sessenta centímetros de altura, dos quais, 

cento e quarenta metros obteve a deliberação da Câmara Municipal de Alcanena 

dispensar o pagamento de taxas na sequência da remodelação da Estrada Nacional 

duzentos e sessenta e cinco-quatro troço Moita/Alcanena e os restantes quarenta metros 

estariam sujeitos à emissão de licença de construção. ____________________________   

 ________ Em face do exposto, propõe-se notificar o requerente para, no prazo de dez 

dias, em sede de audiência prévia do interessado informar da intensão de declarar 

deserto o processo em obras número dezanove/dois mil e doze, uma vez que não foi 

dado resposta ao nosso ofício nº quatro mil trezentos e nove de cinco de agosto de dois 

mil e quinze. ____________________________________________________________   

 ________ Nestes termos, o requerente deverá ser advertido que o processo de 

licenciamento de obras de ampliação das instalações industriais, nomeadamente o 

pedido de autorização de utilização ficará dependente da legalização do processo do 

muro de vedação.” _______________________________________________________   

 ________ O processo em causa é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de 

ser declarado deserto e determinado o seu arquivamento. _________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Nos termos do artigo centésimo 

trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-

Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, o processo terá de ser 

considerado deserto. ______________________________________________________   

 ________ Dado que a requerente não deu qualquer resposta à notificação efetuada 

através do ofício número quatro mil trezentos e nove, de cinco de agosto de dois mil e 

quinze, a Câmara Municipal deliberou informar a mesma de que é sua intenção declarar 

deserto o referido processo. ________________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, exposição acerca 

da presente decisão, em sede de audiência prévia, no prazo de dez dias, contados da data 

de depósito da notificação, findos os quais será o processo declarado deserto, nos 

termos da legislação mencionada, procedendo-se ao respetivo arquivamento. _________   

 ________ 4.5 – Pedido de atribuição de Toponímia, em União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira. Rua do Vale Minhoto, Gouxaria. Documento ref.ª 

7282/2023. Processo ref.ª 2023/400.10.613/2 (Para deliberação) _________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, por solicitação da 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. ______________________________  

 ________ Propõe-se a atribuição da denominação de Rua do Vale Minhoto, em 

Gouxaria, União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, com início no cruzamento 

da Rua do Tabuleiro e Rua da Charneca e fim em estrada sem saída – cruzamento lado 

direito – Artigo rústico 61, Secção A, Alcanena lado esquerdo – Artigo rústico 164, 

Secção A, Alcanena (cadastro rústico) ________________________________________  

 ________ A presente proposta advém do facto do local ser conhecido como “Vale 

Minhoto”.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de 

Topónimo em arruamento localizado em Gouxaria, Alcanena, União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, ao abrigo do disposto na alínea ss), número um, do artigo 

trigésimo terceiro, do Anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, nomeadamente: _______________________________________________  

 ________ - Rua do Vale Minhoto, em Gouxaria, União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, com início no cruzamento da Rua do Tabuleiro e Rua da Charneca e fim 
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em estrada sem saída – cruzamento lado direito – Artigo rústico 61, Secção A, Alcanena 

lado esquerdo – Artigo rústico 164, Secção A, Alcanena (cadastro rústico) ___________  

 ________ Enviar o processo para o Serviço do SIG – Sistemas de Informação 

Geográfica, a fim de se alterar os dados necessários no programa SIG – Sistema de 

Informação Geográfica e informar os serviços competentes, nomeadamente 

Conservatória do Registo Civil e Predial, CTT – Correios de Portugal – Código Postal, 

Bombeiros, GNR – Guarda Nacional Republicana, Autoridade Tributaria de Alcanena, 

entre outros. ____________________________________________________________  

 ________ Deverá proceder-se à respetiva divulgação mediante Edital a afixar nos 

lugares de estilo e publicitado na página da internet do Município e demais periódicos 

da responsabilidade da Autarquia. ___________________________________________  

 ________ 4.6 – Pedido de atribuição de Toponímia, em União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira. Travessa do Vale Minhoto, Gouxaria. Documento ref.ª 

7283/2023. Processo ref.ª 2023/400.10.613/3 (Para deliberação) _________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, por solicitação da 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. ______________________________  

 ________ Propõe-se a atribuição da denominação de Travessa do Vale Minhoto, em 

Gouxaria, União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, com início na Rua do Vale 

Minhoto e fim em estrada sem saída Artigo rústico 148, Secção A, Alcanena (cadastro 

rústico) __  _____________________________________________________________  

 ________ A presente proposta advém da adequação com topónimo de arruamento 

principal confinante. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de 

Topónimo em arruamento localizado em Gouxaria, Alcanena, União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, ao abrigo do disposto na alínea ss), número um, do artigo 

trigésimo terceiro, do Anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, nomeadamente: _______________________________________________  

 ________ - Travessa do Vale Minhoto, em Gouxaria, União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, com início Rua do Vale Minhoto e fim em estrada sem saída 

Artigo rústico 148, Secção A, Alcanena (cadastro rústico) ________________________  

 ________ Enviar o processo para o Serviço do SIG – Sistemas de Informação 

Geográfica, a fim de se alterar os dados necessários no programa SIG – Sistema de 

Informação Geográfica e informar os serviços competentes, nomeadamente 
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Conservatória do Registo Civil e Predial, CTT – Correios de Portugal – Código Postal, 

Bombeiros, GNR – Guarda Nacional Republicana, Autoridade Tributaria de Alcanena, 

entre outros. ____________________________________________________________  

 ________ Deverá proceder-se à respetiva divulgação mediante Edital a afixar nos 

lugares de estilo e publicitado na página da internet do Município e demais periódicos 

da responsabilidade da Autarquia. ___________________________________________  

 ________ 4.7 - Pedido de atribuição de Toponímia, em União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira. Travessa Dom Nuno Álvares Pereira, Alcanena. 

Documento ref.ª 7253/2023. Processo ref.ª 2023/400.10.613/1 (Para deliberação) ___  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, por solicitação da 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. ______________________________  

 ________ Propõe-se a atribuição da denominação de Travessa Dom Nuno Álvares 

Pereira, em Alcanena, com início na Rua Dom Nuno Álvares Pereira fim em estrada 

sem saída Artigo rústico 31, Secção E, Alcanena (cadastro rústico) _________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de 

Topónimo em arruamento localizado em Alcanena, União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, ao abrigo do disposto na alínea ss), número um, do artigo trigésimo 

terceiro, do Anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, nomeadamente: _________________________________________________  

 ________ - Travessa Dom Nuno Álvares Pereira, em Alcanena, com início na Rua 

Dom Nuno Álvares Pereira fim em estrada sem saída Artigo rústico 31, Secção E, 

Alcanena (cadastro rústico). ________________________________________________  

 ________ Enviar o processo para o Serviço do SIG – Sistemas de Informação 

Geográfica, a fim de se alterar os dados necessários no programa SIG – Sistema de 

Informação Geográfica e informar os serviços competentes, nomeadamente 

Conservatória do Registo Civil e Predial, CTT – Correios de Portugal – Código Postal, 

Bombeiros, GNR – Guarda Nacional Republicana, Autoridade Tributaria de Alcanena, 

entre outros. ____________________________________________________________  

 ________ Deverá proceder-se à respetiva divulgação mediante Edital a afixar nos 

lugares de estilo e publicitado na página da internet do Município e demais periódicos 

da responsabilidade da Autarquia. ___________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  
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  ________ 5.1 – Revisão Tarifária do Serviço de Resíduos Urbanos (RU) para 2023 

– Parecer ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos e 

Aprovação Final. Documento ref.ª 8138. Processo 2022/710.10.002/6 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata, propondo-se a 

Revisão do Tarifário do Serviço de Resíduos Urbanos, para 2023, após Parecer emitido 

pela ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, mantendo-se o 

tarifário aprovado em reunião de Câmara realizada a 20 de dezembro de 2023. ________  

 ________ Ao nível da estrutura tarifária proposta, a ERSAR - Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos emitiu algumas recomendações, nomeadamente no 

que respeita às tarifas para os serviços auxiliares, ao tarifário especial para famílias 

numerosas, e ao financiamento do tarifário social, sendo que os dados reportados 

deverão evidenciar, de forma explícita, que o mesmo está a ser assegurado pelo 

município.  _____________________________________________________________  

 ________ Neste âmbito, as alterações subjacentes à estrutura do tarifário pressupõem 

também alterações ao nível dos Regulamentos de Serviço atualmente em vigor e 

decorrem, em alguns casos, do tarifário aplicado ao Serviço de Abastecimento de Água, 

por uma questão de coerência entre os vários serviços. Desta forma, as recomendações 

apresentadas pela ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, 

que impliquem modificações ao nível da estrutura do tarifário do serviço, deverão ser 

tidas em consideração em sede da próxima Revisão ao Regulamento do Serviço de 

Gestão de Resíduos. ______________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém constatou que o parecer emitido pela ERSAR 

- Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos referia questões “legais” que 

não estavam devidamente enquadradas a nível de resposta, nomeadamente com suporte 

jurídico. Em anos transatos, o que se deliberava não era o tarifário mais sim a submissão 

do tarifário à ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos.  ______  

 ________ O Vereador Nuno Silva esclareceu que o procedimento tinha sido 

conduzido da mesma forma que era conduzido no passado. Numa primeira fase foi 

aprovada a Proposta de Tarifário a aplicar em 2023, a qual seria sujeita a parecer da 

ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos que, após pronuncia 
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dessa entidade reguladora, seria presente, novamente, a reunião de Câmara para 

validação e para submissão em plataforma.  ___________________________________  

 ________ Na reunião de Câmara de 21 de novembro foi deliberada a proposta de 

tarifário que cobriria 81% dos custos do serviço, validado, agora, pela ERSAR - 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos.  _________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu que face às recomendações da 

ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, que não foram 

vertidas na proposta final, era da opinião de que deveria ter sido efetuada uma 

justificação mais fundamentada juridicamente. _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, nos termos do n.º 8, do 

artigo 11.º, do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, na sua redação dada pela Lei 

n.º 12/2014, de 6 de março, o Tarifário do Serviço de Resíduos Urbanos (RU) para 

2023, após parecer final emitido pela ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos.  _______________________________________________________  

 ________ Submeter no portal da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos até 15 dias após a aprovação, nos termos do n.º 3, do artigo 11º-A do 

Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, alterado pela Lei n.º 12/2014, de 6 de março;  

 ________ Publicitar, mediante Edital a colocar nos diversos locais de estilo, o tarifário 

aprovado para o serviço de Resíduos Urbanos para o ano 2023. ____________________  

 ________ Dar conhecimento à entidade gestora dos serviços de abastecimento de água 

e saneamento, AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, E.M., S.A., para a respetiva aplicação. _______________________________  

 ________ As tarifas a aplicar, no ano de 2023, são as seguintes: __________________  

Utilizador 
Tarifa Fixa euros/dia 

(2023) 

Tarifa Variável euros/m3 (2023) 

Doméstico 0,0536 0,4186 

Não-Doméstico 0,0623 0,8705 

Social 0 0,3543 

Famílias Numerosas 0,0536 0,3543 

IPSS e Autarquias 0,0536 0,5544 

 

TGR 2023 (euros/m3) 

0,0401 

 ________  
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 ________ 5.2 - Aprovação Final dos Tarifários AQUANENA dos Serviços de 

Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais para 2023. Documento 

ref.ª 8207/2023. Processo ref.ª 2019/300.20.401/2 (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe. Informa-se que, 

em Reunião de Câmara de 20 de fevereiro de 2022 e Sessão de Assembleia Municipal 

de 24 de fevereiro de 2022, foi dispensada a AQUANENA da obrigação de proceder a 

nova atualização tarifária para o ano de 2023, propondo-se a manutenção do tarifário 

que se encontrava em vigor desde 15 de outubro de 2022.  ________________________  

 ________ A não atualização tarifária era justificada pela implementação recente de um 

novo tarifário, ocorrida a partir de 15 de outubro de 2022, por via da revisão 

extraordinária da trajetória tarifária, com taxas de 10% para o abastecimento e 

saneamento e de 60% para o saneamento industrial, respetivamente; e pela preparação 

em 2023, de um novo Estudo de Viabilidade Económico-Financeira (EVEF), em sede 

de Revisão do Contrato de Gestão Delegada para o quinquénio 2024-2028, que verterá 

as alterações decorrentes dos pressupostos atualizados, salvaguardando o bom 

desempenho dos indicadores de cobertura de gastos e a acessibilidade económica e, 

consequentemente, a viabilidade financeira da empresa (processo atualmente em curso). 

 ________ O Vereador Nuno Silva informou que a ERSAR - Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos se pronunciou sobre a manutenção do tarifário 

aplicado a partir de 15 de outubro de 2022, decorrente da atualização extraordinária. A 

Câmara Municipal e Assembleia Municipal pronunciaram-se, favoravelmente quanto à 

não aplicação do aumento legal ao tarifário para o ano de 2023.  Assim, propunha-se a 

aprovação do tarifário a vigorar em 2023.  _____________________________________  

 ________ Em simultâneo, estava a ser elaborado o novo Estudo de Viabilidade 

Económico Financeira, a ser aplicado em 2024 e que seria objeto de discussão nos 

fóruns próprios. Esse estudo contemplava, igualmente, a possibilidade de atualização 

mais célere dos tarifários, para que, face a uma alteração conjuntural, não fosse 

necessário aguardar-se 10 meses para se efetuar uma revisão tarifária, com as 

implicações financeiras que tal período teve nas contas da AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. e do Município.  ____________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que, o Município, ao trazer 

para si o tratamento das águas residuais industriais, assumiu um risco comercial muito 
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grande que teve repercussões muito negativas para as contas da AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. e do Município.  ____________   

 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu que a ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos questionou qual fora o enquadramento 

legal que sustentou a deliberação da Assembleia Municipal de dispensa da atualização 

tarifária normal. E o que se estava atualmente a deliberar era uma nova atualização 

tarifária, ainda que por manutenção da existente, que, pela sua natureza, deveria ser 

objeto de parecer, novamente, da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas 

e Resíduos.  _____________________________________________________________  

 ________ Mais uma vez, reforçou a importância de a informação vir devidamente 

suportada juridicamente no sentido de sustentar a justificação do Município quanto ao 

enquadramento legal da proposta.  ___________________________________________  

 ________ O que estava presente para deliberação não tinha paralelo com a obrigatória 

revisão quinquenal aos tarifários.  ___________________________________________  

 ________ Quanto à opção de assumir o tratamento das águas industriais, só o futuro 

poderia dizer se tinha sido uma boa ou má opção.  ______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Tarifário do Serviço 

de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais para o ano de 2023, 

mantendo-se o tarifário em vigor desde 15 de outubro de 2022 e o qual se encontra 

discriminado em anexo à informação n.º 8207/2023, constante do processo ref.ª 

2019/300.20.401/2. _______________________________________________________  

 ________ Dar conhecimento à entidade gestora dos serviços de abastecimento de água 

e saneamento – AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A., 

para os devidos efeitos, designadamente, a submissão no Portal da ERSAR – Módulo de 

Tarifários ao Utilizador Final. ______________________________________________  

 ________ Publicitar, mediante Edital a colocar nos diversos locais de estilo, o 

Tarifário aprovado para os Serviços de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas 

Residuais.  para o ano 2023. ________________________________________________  

 ________ 5.3 – Concurso Público Empreitada_DPGOM_2023_2_Reabilitação de 

Edifício Municipal na Praça Marechal Carmona em Alcanena. _________________  

 ________ - Relatório Preliminar e Relatório Final (Para conhecimento) _________  

 ________ - Despacho de Adjudicação e aprovação da Minuta de Contrato.  ______  

Documento ref.ª 7926/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.001/2 (Para conhecimento) _  
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 ________ Presente à reunião o Despacho de Adjudicação registado com o n.º 7926, 

exarado pelo Senhor Presidente a 27 de março de 2023, no uso das competências que 

lhe foram delegadas pela Câmara Municipal de Alcanena em 23 de janeiro de 2023, nos 

termos da alínea b) do n.º 1 do art.º 18.º e n.º 2 do art.º 29.º do Decreto-Lei n.º 197/99 e 

do art.º 109.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de Janeiro, na atual redação relativamente às matérias dos art.ºs 76.º, 

77.º, 98.º e 106.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos, e, bem assim, o teor do 

Relatório Final, elaborado pelo júri do procedimento, conforme consta da Ata nº 3 de 

20/03/2023.  ____________________________________________________________   

 ________ Nesse Despacho aprovou todas as Propostas contidas no Relatório Final, no 

que se refere nomeadamente à exclusão, admissão e ordenação de propostas para efeitos 

de adjudicação, adjudicou a Empreitada_DPGOM_2023_2_Reabilitação de Edifício 

Municipal na Praça Marechal Carmona em Alcanena à firma Miraterra - Obras 

Públicas, Lda, pelo valor de 320 854,38€ (trezentos e vinte mil oitocentos e cinquenta e 

quatro euros e trinta e oito cêntimos) acrescido do IVA - Imposto de Valor 

Acrescentado, com um prazo de execução de 300 dias e aprovou Minuta do Contrato 

anexa a Despacho, nos termos do n.º 1, do artigo 98.º, do CCP - Código dos Contratos 

Públicos. _   ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ 5.4 - Aq_Serv_DPGOM_2022 - Projeto Energético para a Piscina de 

Minde. Projeto de Execução: Avaliação/ Instrução nos termos da Portaria 701-H 

/2008 de 29/7(com as correções entregues a 28/02/2023). Documento ref.ª 

7467/2023. Processo ref.ª 2022/300.10.005/1498 (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que foi apresentado o Projeto de Execução Projeto Energético para a Piscina de 

Minde, o qual foi avaliado ao abrigo do Anexo I à Portaria n.º 701-H/20208, de 29/07.  _   

 ________ O valor previsto para a execução da obra é de 527.280,00€ (quinhentos e 

vinte e sete mil duzentos e oitenta euros), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado.  __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos.  _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de Execução 

Projeto Energético para a Piscina de Minde (Aq_Serv_DPGOM_2022), o qual foi 

avaliado ao abrigo do Anexo I à Portaria n.º 701-H/20208, de 29/07.  _______________   
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 ________ O valor previsto para a execução da obra é de 527.280,00€ (quinhentos e 

vinte e sete mil duzentos e oitenta euros), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado. ___________________________________________________________  

 ________ 5.5 - Empreitada n.º 15/2020/DPGOM - Centro Escolar de Minde. - 1º 

ADICIONAL - Erros e Omissões, Trabalhos Complementares e Trabalhos a 

Menos. Documento ref.ª 8115/2023. Processo ref.ª 2020/300.10.001/14 (Para 

ratificação) _____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que a Empreitada n.º 15/2020/DPGOM- Centro Escolar de Minde foi adjudicada à 

empresa SECAL – Engenharia e Construções, S.A, pelo valor de 954.854,70€ 

(novecentos e cinquenta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e quatro euros e setenta 

cêntimos), com um prazo de execução da obra de 365 dias. _______________________  

 ________ Na reunião de Câmara de 06/03/2023 foi aprovado o pedido de prorrogação 

do prazo de execução da empreitada de 60 dias de calendário, ou seja, prevê-se a 

conclusão da mesma para 26/05/2023. ________________________________________  

 ________ Foi aprovado, pelo Senhor Presidente da Câmara, a 28 de março de 2023, o 

1.º Adicional à Empreitada, no valor de 55.455,30€ (cinquenta e cinco mil quatrocentos 

e cinquenta e cinco euros e trinta cêntimos), acrescido de IVA - Imposto de Valor 

Acrescentado à taxa reduzida em vigor, por motivos de Erros e Omissões, Trabalhos 

Complementares e Trabalhos a Menos. (responsabilidade do Dono de Obra). _________   

 ________ A proposta de trabalhos complementares, descritos em anexo à informação 

técnica n.º 8115/2023, de 28/03/2023, resultam da verificação em obra de diversas 

situações, com o objetivo de proceder ao melhoramento das soluções construtivas 

percetíveis durante o planeamento dos trabalhos preparatórios, que efetuados 

posteriormente provocam um aumento considerável de custos para o dono da obra. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a aprovação dos 

Trabalhos Complementares relativos ao 1º Adicional no valor de 55 455,30€ (cinquenta 

e cinco mil quatrocentos e cinquenta e cinco euros e trinta cêntimos) + IVA - Imposto 

de Valor Acrescentado e Trabalhos a Menos no valor de 850,00€ (oitocentos e 

cinquenta euros) + IVA - Imposto de Valor Acrescentado, aprovado pelo Presidente da 

Câmara a 28 de março de 2023, da Empreitada n.º 15/2020/DPGOM - Centro Escolar 

de Minde.  _____________________________________________________________  
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 ________ Mais foi deliberado comunicar-se a aprovação ao empreiteiro com a 

respetiva ordem de execução dos trabalhos Complementares.______________________  

 ________ Deliberado, ainda, efetuar-se modificação do contrato de empreitada 

mediante a celebração de contrato adicional no respetivo valor dos Trabalhos 

Complementares e Trabalhos a Menos bem como a sua comunicação ao Tribunal de 

Contas.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Os trabalhos decorrerão no prazo contratual estabelecido, acrescido da 

prorrogação já concedida na Reunião de Câmara de 06/03/2023 com términus a 

26/05/2023, portanto, sem direito a prorrogação de prazo. ________________________  

 ________ 5.6 - Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da 

Capela de Santo António em Minde. Erros e Omissões, Trabalhos 

Complementares e Trabalhos a Menos. Prorrogação de Prazo. Documento ref.ª 

8233/2023. Processo 2022/300.10.001/14 (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da Capela 

de Santo António em Minde foi adjudicada à firma Calaveiras, Unipessoal, Lda., com 

contrato Administrativo n.º 48/2022 de 06/10/2022, pelo valor de 180 181,36€ (cento e 

oitenta mil cento e oitenta e um euros e trinta e seis cêntimos), acrescido de IVA - 

Imposto de Valor Acrescentado à taxa legal em vigor.  ___________________________  

 ________ Veio a empresa adjudicatária formalizar ao abrigo do n.º 4, do artigo 378.º 

do CCP – Código dos Contratos Públicos uma lista de erros e omissões detetados em 

fase obra e analisados pelo projetista. lista apresentada em 07/11/2022 deverá ser aceite, 

por cumprir os 60 dias para apresentação dos mesmos contados da data da consignação.   

 ________ As propostas de trabalhos complementares constantes nas Peças Desenhadas 

e Mapa de Trabalhos, em anexo, resultam da verificação em obra de diversas situações, 

com o objetivo de proceder a melhoramentos de soluções construtivas percetíveis 

durante o planeamento dos trabalhos preparatórios, que efetuados posteriormente 

acarretarão custos substanciais para o Dono de Obra. Assim, considera-se que os 

trabalhos descritos têm enquadramento no n.º 1 e n.º 2 do artigo 370.º do CCP, sendo 

eles:  ____  _____________________________________________________________  

 ________ - Trabalhos complementares diversificados decorrentes de erros e omissões;  

 ________ - Trabalhos complementares diversificados resultantes da eliminação do 

lugar de estacionamento para veículo pesado de passageiros; ______________________  
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 ________ - Trabalhos complementares diversificados decorrentes da necessidade de 

alteração do projeto de iluminação para aprovação pela E-Redes; __________________  

 ________ - Trabalhos complementares diversificados decorrentes da necessidade de 

criação de infraestrutura para possível ponto de carregamento de veículos elétricos  

 ________ Vem, também, o empreiteiro, informar que o prazo de execução dos 

trabalhos é de 30 dias, propondo-se a data de conclusão da empreitada para 21 de abril 

de 2023. _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se se efetuou alguma prospeção 

arqueológica, considerando que se referia na informação a existência de um poço não 

detetado em projeto.  _____________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que se tratava da cisterna 

existente, mas que não foi contemplada em projeto e o projetista colocou o 

estacionamento destinado a autocarros em cima da cisterna.  ______________________  

 ________ Esclareceu que estava, em simultâneo, a ser efetuado projeto para arranjo do 

espaço onde se localiza a sede do Vitória Futebol Clube, com demolição do edifício, 

para onde se iria deslocalizar o estacionamento do autocarro.  _____________________  

 ________ A zona da cisterna iria ter uso pedonal e as águas pluviais do telhado da 

capela iriam ser direcionadas para a cisterna para uso na rega.  ____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovados os Trabalhos 

Complementares no valor de 22 463,66€ (vinte e dois mil quatrocentos e sessenta e três 

euros e sessenta e seis cêntimos) e Trabalhos a Menos no valor de 4 701,94€ (quatro mil 

setecentos e um euros e noventa e quatro cêntimos), acrescido de IVA - Imposto de 

Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, para a Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – 

Requalificação do Largo da Capela de Santo António em Minde. __________________  

 ________ Comunicar a presente aprovação ao empreiteiro com a respetiva ordem de 

execução dos Trabalhos Complementares; esma para 21/04/2023. __________________  

 ________ Efetuar-se modificação do contrato de empreitada mediante a celebração de 

contrato adicional no respetivo valor dos Trabalhos Complementares e Trabalhos a 

Menos, delegando-se poderes de Aprovação da Minuta do Contrato e respetiva 

notificação ao adjudicatário, conforme previsto no art.º 98.º, do CCP - Código dos 

Contratos Públicos e respetiva representação na Outorga do Contrato, conforme previsto 

no artigo 106.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________   
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 ________ Aprovada a prorrogação do prazo da empreitada em mais 30 dias, solicitada 

pelo empreiteiro, Calaveiras, Unipessoal, Lda, para a conclusão da empreitada, 

resultando como prazo de conclusão da mesma a data de 21/04/2023, solicitando o 

plano de trabalhos, plano de mão de obra e equipamentos, plano de pagamentos e 

cronograma financeiro ajustados. ____________________________________________   

 ________ 5.7 – Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da 

Capela de Santo António em Minde. Plano de Sinalização com Ocupação 

Temporária da Via Pública. Documento ref.ª 8123. Processo 2022/300.10.001/14  

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à Reunião o Plano de Sinalização mencionado em epígrafe.  ______  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da aprovação do Plano de Sinalização 

com Ocupação Temporária da Via Pública para a execução de trabalhos de 

atravessamento da tubagem / cabos de Iluminação Pública, na Rua João Martins, Minde, 

o qual foi aprovado pelo Senhor Presidente da Câmara, a 29 de março de 2023, no uso 

das competências delegadas em deliberação da Reunião de Câmara realizada em 

21/11/2022.  ____________________________________________________________   

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Apoio ao Associativismo Local. Prazo para apresentação das 

candidaturas para o ano de 2023. Documento ref.ª 8234/2023. Processo ref.ª 

2022/150.10.500/66 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

aprovação do prazo para a apresentação das Candidaturas de Apoio ao Associativismo 

Local, para o ano de 2023 e respetivos critérios de avaliação, ao abrigo do disposto no 

Regulamento de Apoio ao Associativismo que entrou em vigor no dia 17 de março, 

através da sua publicação em Diário da República, 2.ª Série, Parte H, n.º 54, de 

16/03/2023.  ____________________________________________________________  

 ________ O prazo de Candidaturas de Apoio ao Associativismo Local, para o ano de 

2023, decorre entre os dias 30 de março e 14 de abril.  ___________________________  

 ________ Os critérios de avaliação encontram-se descritos na Proposta, e assentam no 

seguinte:  _  _____________________________________________________________  

 ________ 1 - Critérios Gerais: _____________________________________________  

 ________ a) Prestação de Informação adequada e atempada; _____________________  
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 ________ b) Sustentabilidade da associação/projeto (renovação dos órgãos sociais, 

manutenção de atividades periódicas, sustentabilidade financeira e capacidade de atrair 

novos sócios); ___________________________________________________________  

 ________ c) Capacidade de planear a curto, médio e longo prazo todas as atividades 

previstas (pessoas, recursos materiais e financeiros) _____________________________  

 ________ d) Cooperação da associação nas atividades do Município; ______________  

 ________ e) Grau de inovação;  ____________________________________________  

 ________ f) Participação ativa da comunidade nas atividades da associação; ________  

 ________ g) Boa utilização de todos os apoios prestados pela Câmara Municipal de 

Alcanena para os fins estipulados aquando da atribuição dos mesmos;_______________  

 ________ h) Frequência da utilização de instalações Municipais; _________________  

 ________ i) Boas práticas na promoção da Igualdade de Género; _________________  

 ________ j) Papel ativo na formação cívica de todos os intervenientes na associação, 

sendo reconhecido neste âmbito por toda a Comunidade. _________________________  

 ________ 2 - Programa 0: ________________________________________________  

 ________ Não foram definidos critérios específicos, sendo que o valor a atribuir aos 

festejos populares será fixado e definido anualmente em reunião de Câmara, conforme 

Proposta do Presidente ou do/a Vereador/a com o pelouro do associativismo. As 

restantes candidaturas ao presente programa de apoio serão avaliadas de forma 

individual em Reunião de Câmara após enquadramento técnico da Comissão de 

Avaliação.  _____________________________________________________________  

 ________ 3 - Programa 1 (Cultural, Recreativa e Ambiental): ____________________  

 ________ a) Relevância das atividades; ______________________________________  

 ________ b) Regularidade das atividades; ____________________________________  

 ________ c) Nº Sócios Ativos; _____________________________________________   

 ________ d) Nº de Pessoas Envolvidas; _____________________________________  

 ________ e) Parcerias e outros apoios; ______________________________________  

 ________ f) Formação de técnicos/ Dirigentes Associativos______________________  

 ________ 4 - Programa 1 (Desportiva): ______________________________________  

 ________ a) Nº de Equipas; _______________________________________________  

 ________ b) Nº de Atletas; ________________________________________________  

 ________ c) Relevância Competitiva (por escalão); ____________________________  

 ________ d) Nº de técnicos e dirigentes; _____________________________________  
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 ________ e) Formação de técnicos / Dirigentes Associativos _____________________  

 ________ f) Resultados relevantes obtidos. ___________________________________  

 ________ 5 - Programa 2: ________________________________________________  

 ________ a) Objetivos do Evento; __________________________________________  

 ________ b) Nº Pessoas envolvidas na organização; ____________________________  

 ________ c) Nº de Participantes; ___________________________________________  

 ________ d) Parcerias; ___________________________________________________   

 ________ e) Patrocínios; _________________________________________________  

 ________ f) Articulação com a programação do Município; ______________________  

 ________ g) Sustentabilidade orçamental; ____________________________________  

 ________ h) Impacto na projeção da imagem do concelho de Alcanena. ____________  

 ________ 6 - Programa 3: ________________________________________________  

 ________ a) Área de Intervenção; __________________________________________  

 ________ b) Área geográfica abrangida; _____________________________________  

 ________ c) Nº de Utentes; _______________________________________________  

 ________ d) Nº de Trabalhadores; __________________________________________  

 ________ e) Participação na Rede Social; ____________________________________   

 ________ f) Parcerias; ___________________________________________________  

 ________ g) Criatividade e Inovação. _______________________________________  

 ________ 7 - Programa 4 (Obras): __________________________________________  

 ________ a) Estado de Conservação das instalações; ___________________________  

 ________ b) Uso das instalações pela Comunidade; ____________________________  

 ________ c) Polivalência na utilização das instalações; _________________________  

 ________ d) Capacidade de autofinanciamento e sustentabilidade. ________________  

 ________ 8 - Programa 4 (Equipamentos/ Bens e Viaturas): _____________________  

 ________ a) Estado de Conservação dos equipamentos, bens e ou viaturas; _________  

 ________ b) Uso dos equipamentos/bens pela Comunidade; _____________________  

 ________ c) Polivalência na utilização; ______________________________________  

 ________ d) Capacidade de autofinanciamento e sustentabilidade. ________________  

 ________ 3) Aprovar a constituição da Comissão de Avaliação com a seguinte 

composição, cujos elementos serão nomeados por despacho, que será submetido à 

próxima reunião de CMA: _________________________________________________  

 ________ • Vereadores com pelouros no âmbito do associativismo ________________  
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 ________ • Técnicos das áreas cultural, desportiva e social ______________________  

 ________ • Elemento representante do CMAL ________________________________  

 ________ • Técnico(a) da área financeira e ___________________________________  

 ________ • Técnico(a) área de obras ________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que todos os critérios foram 

avaliados em sede de Conselho Municipal do Associativismo Local. ________________  

 ________ Informou que ainda não existia Representante das Associações por ter 

existido empate, pelo que se teria de repetir a votação.  __________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se as Associações estavam 

informadas dos novos procedimentos e prazos de submissão de Candidaturas.  ________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho respondeu afirmativamente.  __________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto, 

nomeadamente:  _________________________________________________________  

 ________ 1 – O prazo de candidaturas de Apoio ao Associativismo Local, para o ano 

de 2023, decorre entre os dias 30 de março e 14 de abril.  _________________________  

 ________ 2 – Aprovados os critérios de avaliação das candidaturas, constantes da 

proposta referência 8234/2023, de 29 de março de 2023, processo referência 

2022/150.10.500/66.   _____________________________________________________  

 ________ 6.2 – Concurso “Alcanena a Ler”. Atribuição de Prémios aos 

vencedores. Documento ref.ª 7169/2023. Processo ref.ª 2023/900.10.001/3 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, para 

conhecimento.  __________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Concurso “Alcanena a Ler” e da 

atribuição de Prémios aos vencedores.  _______________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Encontrando-se público na sala, pelas 16h50, o Senhor Presidente da 

Câmara Municipal deu a palavra ao público presente, que seria ouvido, por ordem 

de chegada. ____________________________________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Senhor António Santarém. Questionou 

se, relativamente à cedência do direito de preferência que constava do Ponto 2.c da 
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presente Ordem de Trabalhos, se a mesma tinha sido aprovada por 25 anos, prorrogável 

por igual período.  ________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente esclareceu que foi aprovada a cedência por 25 anos, 

prorrogável por mais 5 anos, desde que existisse vontade expressa de ambas as partes.  

 ________ Mais informou que se iria avançar para a elaboração do projeto, no sentido 

de se tentar avançar com a obra ainda no corrente ano.  __________________________  

 ________ 2 – O Senhor António Santarém questionou da possibilidade dos 

funcionários da Piscina de Minde puderem cobrar entrada aos peregrinos que não 

tivessem, atempadamente, solicitado esse serviço e pago antecipadamente.  __________  

 ________ 3 – Solicitou do uso da palavra o Senhor Jácome Ramalho, questionando 

se a Câmara ainda mantinha interesse na aquisição de prédios de habitação. Informou 

que um familiar seu tinha interesse em vender as suas propriedades, localizadas no 

centro de Alcanena.  ______________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que se mantinha o interesse e 

que iria estudar os processos.  ______________________________________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta.  __________________________________  

 ________ Às 16 horas e 55 foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, por 

unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo sétimo, do Anexo I à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar esta Ata em 

Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pelo Senhor Presidente e por mim, 

Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior. ___________________________   

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. _   

O Presidente da Câmara    A Secretária da Reunião de Câmara  

    

(Rui Fernando Anastácio Henriques)   (Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


